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Sede da ADFA, Lisboa

Visita do chefe da Casa Militar    
do Presidente da República 
pÁg. 10

Conferência – As respostas de Portugal

Convenção sobre os Direitos   
das Pessoas com Deficiência    
na Assembleia da República 
pÁg. 8 e 9

Na evocação do aniversário da publica-
ção do DL 43/76, de 20Jan, a Associação 
marca o caminho do presente e do futuro

1 –  A sustentabilidade da Associação;
2 – A manutenção e a adopção de di-

reitos e representatividade dos defi-
cientes militares;

3 – Adequação progressiva e monitoriza-
da/planeada da actuação da ADFA;

4 – A definição muito objectiva das va-
lências a promover e a garantir, com 
eventual recurso a parcerias qualifi-
cadas;

5 – A preparação do legado a transmitir.

Pág. 11 e 12

ADFA VIVA NA FORÇA JUSTA 
DOS DEFICIENTES MILITARES

Audiência com o secretário de Estado da Defesa Nacional

“A ADFA é insubstituível na defesa dos direitos dos militares deficientes”
Pág. 20
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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia Geral Nacional, ao abrigo do artº 25º, alínea a) dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia Geral Nacional Ordinária a realizar, nas instalações 
do Auditório da Academia Militar, Avenida Conde Castro Guimarães, 2720 – 113 Amadora, dia 24 de Março de 2018, pelas 13h30, com a seguinte ordem de trabalhos: 
Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Operacional do Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execução do Orçamento da ADFA, relativos ao exercício de 2017, conforme previsto no 
nº 1 do artigo 27º dos Estatutos); Ponto Dois: Apreciar e votar o Relatório Operacional e Contas da Direcção Nacional e respectivo parecer do Conselho Fiscal Nacional, referentes ao 
ano de 2017 conforme previsto no nº 1 do artigo 27º dos Estatutos); Ponto Três: Rectificação do erro de escrita constante da acta da Assembleia Geral de 5 de Dezembro de 2015, no 
sentido de rectificar o teor da deliberação do artº 54º para “ Aprovada a alteração constante da proposta de Revisão Estatutária quanto ao corpo e alíneas a), b), c), e), f) e da alínea d) 
nos termos da proposta apresentada pelo associado Abel Fortuna, nos termos resultantes da sua discussão e que foram incorporados na proposta, estando conforme documento 
designado de, Anexo-I a esta acta “;Ponto Quatro: Ponto de situação relativo ao processo de reparação moral e material devido aos deficientes militares; Ponto Cinco: Informações da 
Direcção Nacional; 

Nota: A AGN reunirá à hora marcada na convocatória se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou trinta minutos depois com qualquer número de presenças, ( artº 32º, nº 2 dos Estatutos ).

ADFA, 30 de Janeiro de 2018	 A Mesa da Assembleia – Geral Nacional
Joaquim Mano Póvoas,  Presidente



FEV 2018	2 

LIVROS | OBITUÁRIO		  O nosso elo de união desde 1974

Associados Falecidos 
João Antunes Rodrigues, 
associado 6420, natural da 
freguesia de Alvares do con-
celho de Gois, residente na 
freguesia de Sobreda e Char-

neca da Caparica do concelho de Alma-
da. Serviu no Batalhão de Caçadores 
Paraquedistas 12, na Guiné. Faleceu a 
01JAN2017 com 68 anos.

Victor Fernando Matias Bar-
ros, associado 8404, natural 
da freguesia de Odivelas do 
concelho de Loures, residen-
te na freguesia de Portela, 

S. Maria e S. Miguel, S. Martinho e S. 
Pedro de Penaferrim do concelho de 
Sintra. Serviu no Pelotão de Reconhe-
cimento FOX 2022, na Guiné. Faleceu a 
28OUT2017 com 70 anos.

Fernando Oliveira Simões 
Valente, associado 1472, na-
tural da freguesia de Portela 
do Fojo do concelho de Pam-
pilhosa da Serra, residente 

na freguesia de Almada, Cova da Pir-
dade, Pragal e Cacilhas do concelho de 
Almada. Serviu na EPC, em Santarém. 
Faleceu a 31OUT2017 com 64 anos.

Manuel António Nunes Fer-
nandes, associado 1723, na-
tural e residente na freguesia 
de Aboadela do concelho de 
Amarante. Serviu na Guiné. 

Faleceu a 19NOV2017 com 71 anos.

João António Conceição, 
associado 15424, natural 
da freguesia e concelho da 
Lousã, residente na fregue-
sia de Gândaras do mesmo 

concelho. Serviu na 32ª Companhia 
de Comandos em, Angola. Faleceu a 
22NOV2017 com 68 anos.

Manuel Duarte Estrela Sou-
sa, associado 7764, natural 
e residente na freguesia de 
Rabo de Peixe do concelho 
de Ribeira Grande. Serviu na 

CCaç 4811, em Moçambique. Faleceu a 
30NOV2017 com 68 anos.

Manuel Teixeira, associado 
17519, natural da freguesia 
de Figueiró (Santiago) do 
concelho de Amarante, resi-
dente na freguesia de Man-

celos do mesmo concelho. Serviu na 
CCaç 3440 do BCaç 3856, em Angola. 
Faleceu a 30NOV2017 com 67 anos.

Tibério Augusto Ruivo 
Monteiro, associado 1386, 
natural e residente na fre-
guesia e concelho do Carta-
xo. Serviu na CI 674 na Gui-

né. Faleceu a 03DEZ2017 com 75 anos.

Álvaro Santos Aniceto, as-
sociado 9428, natural da 
freguesia de Corte do Pin-
to do concelho de Mértola, 
residente na freguesia de 

Encosta do Sol do concelho de Ama-
dora. Serviu na CCS do BCaç 3831 em 
Angola. Faleceu a 16DEZ2017 com 68 
anos.

Albino Neves Branco, as-
sociado 5837, natural da 
freguesia de Vila Chã do 
concelho de Esposende, 
residente na freguesia de 

Alvarães do concelho de Viana do 
Castelo. Serviu na CCaç 2668 do BCaç 
2908, em Moçambique. Faleceu a 
25DEZ2017 com 69 anos.

António Joaquim Monteiro 
Silva, associado 658, na-
tural da freguesia de Arão 
do concelho de Valença, 
residente no Lar Militar, na 

freguesia de Lumiar do concelho de 
Lisboa. Serviu em Moçambique. Fa-
leceu a 27DEZ2017 com 69 anos.

Francisco Manuel Azevedo 
Cruz, associado 12514, natu-
ral da freguesia de Boidobra 
do concelho da Covilhã, re-
sidente na freguesia de Ca-

nhoso do mesmo concelho. Serviu na 
CCav 3559 do BCav 3888, em Moçambi-
que. Faleceu a 02JAN2018 com 67 anos.

José Alves Dias, associado 
10553, natural da fregue-
sia de Alvoco das Várzeas 
do concelho de Oliveira do 
Hospital, residente na fre-

guesia de Catraia de S. Paio do mes-
mo concelho. Serviu na CCaç 1592 em 
Moçambique. Faleceu a 12JAN2018 
com 72 anos.

Manuel Maria Vaqueiro 
Fernandes, associado 661, 
natural da freguesia de Car-
ção do concelho de Vimio-
so, residente no Lar Militar, 

na freguesia do Lumiar do concelho 
de Lisboa.  Serviu em Moçambique. 
Faleceu a 14JAN2018 com 71 anos.

Livros	 Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

José Ferreira Morais • Manuel Ferraria Alves • Maria Manuela Brandeiro Santos 
Afonso • Diamantino Marques Mendes • Vital Henriques Simões • Arménio 
Graça Pereira • Maria Madalena José Alcaria • Armanda Silveira Morais • Adriano 
Campos Nogueira • Joaquina Martins Costa • Maria Fátima Alves Vidal • Maria 
Jesus Madeira Tavares • António Júlio Marques Isabelinho • António Manuel 
Custódio Mendes • Euclides Conceição Coelho • Fernando Santos Carolino             
• Maria Reis Oliveira Rodrigues • Maria Teresa Santos Cruz • Ocante Gomes

 

Ramalho Eanes 			 
- O Último General
Autora: Isabel Tavares
Edição: Publicações D. Quixote, Alfragide, 
Novembro de 2017

Quem em 1975 já era adulto lembra-
-se do emergir de um militar de figu-
ra franzina e cara séria que em 25 de 
Novembro teve um papel decisivo no 
fim do PREC (Processo Revolucioná-
rio em Curso). Esse homem era o en-
tão Tenente-Coronel António Rama-
lho Eanes que não mais deixou de ser 
uma figura pública de primeiro plano 
na defesa e consolidação da Demo-
cracia em Portugal. Primeiro como 
Chefe do Estado-Maior do Exército e 
depois, durante dez anos, como Pre-
sidente da República (1976-1986), o 
primeiro a ser escolhido pelo povo 
depois do 25 de Abril, e o último mi-
litar a ocupar aquele alto cargo desde 
então. 
Ao longo deste livro Isabel Tavares 
leva-nos a recordar este percurso, re-
vela-nos a personalidade fascinante 
do General Ramalho Eanes e levan-
ta o véu de algumas facetas menos 
conhecidas da sua vida pessoal e de 
algumas atitudes e decisões que as-
sumiu que, na época, ultrapassaram 
a nossa compreensão. 
Desde o início a autora sabia que não 
podia escrever uma biografia oficial 
de Ramalho Eanes que apenas deu 
o seu consentimento e prestou uma 
colaboração pontual. O perfil do bio-
grafado teve de ser traçado a partir 
das muitas entrevistas que fez a ami-
gos, camaradas de armas, antigos 
colaboradores e a figuras políticas 
suas contemporâneas, bem como da 
investigação em vários arquivos. Da 
infância, da adolescência e da vida 
militar o livro conta-nos o indispen-
sável, pois o foco principal foi posto 
nos dois mandatos como Presiden-
te da República. Depois de 1986 até 
hoje também nos oferece o indispen-
sável da vida do cidadão Ramalho Ea-
nes que sempre recusou prebendas e 
mordomias, apenas mantendo o seu 
Gabinete de ex-presidente. 
Esta obra “É o retrato de um homem 
que em miúdo quis ser médico, padre 
ou militar. Que esteve na Guerra do 

Ultramar, que matou e viu morrer, 
Que foi presidente da República dez 
anos. Que puxa os punhos da camisa 
e endireita a lapela do casaco quan-
do está nervoso. Que tem um gran-
de sentido de humor. Que deixou 
criar um partido à sua imagem. Que 
se doutorou aos 71 anos. Que aos 82 
anos continua a sonhar com o futu-
ro.” (da contracapa).
Quem já admirava este Homem como 
exemplo de verticalidade e de cida-
dania, depois de ler este livro ficará a 
compreendê-lo melhor e a admirá-lo 
ainda mais.

 

Forças Armadas Portuguesas 
- A Complexidade dos Desafios 
e a Condição Militar
Autor: Grupo de Reflexão Estratégica In-
dependente (GREI – Portugal)
Edição: Fernando Silva Miguel, Lisboa, 
Julho de 2017

O Grupo de Reflexão Estratégica In-
dependente foi criado há alguns anos 
por oficiais generais dos três Ramos 
das Forças Armadas. Tem por fina-
lidade a realização de estudos de 
caracter estratégico, económico e 
social, sobre Portugal e a sociedade 
portuguesa, numa perspectiva do seu 
desenvolvimento, da sua defesa e se-
gurança e dos valores da cidadania.
A obra que agora surge a público é o 
resultado dos seus trabalhos. Cons-
titui uma reflexão sobre a sociedade 
contemporânea, tanto na cena inter-
nacional como na portuguesa. Sobre 
Portugal debruça-se sobre a realida-
de militar do nosso País focando os 
seguintes temas: os combatentes do 
século XXI, os conflitos e os milita-
res, a mudança nas organizações, a 
reforma das Forças Arnadas, o atual 
modelo das Forças Armadas, o profis-
sionalismo militar. Sobre a Condição 
Militar reflete sobre os deveres alicer-
çados em valores, o conceito da Con-
dição Militar, rematando com uma 
visão institucional do atual e dos úl-
timos Presidentes da República: Jorge 
Sampaio, Aníbal Cavaco Silva e Antó-
nio Ramalho Eanes.
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O nosso elo de união desde 1974		  EPISÓDIOS  

Editorial
A Força que somos

Fevereiro é o mês da participação. Em todas as 
Delegações, é tempo de realizar as respectivas 
Assembleias-Gerais e de avaliar o exercício do 
ano de 2017, analisar as actividades associativas 
que mobilizaram milhares de associados duran-
te esse período e deliberar sobre os projectos que 
responderão aos novos desafios que 2018 traz à 
ADFA, no seu todo nacional, na diversidade re-
gional e local que nos valoriza e potencia.
A “Força Justa das Vítimas de Uma Guerra Injusta” 
manifesta-se a cada momento, como na reunião 
de associados realizada em 20 de Janeiro na Sede 
Nacional, para debate sobre o presente e futuro 
da ADFA, no quadro de mais um aniversário da 
publicação do DL 43/76, de 20JAN. Foi um mo-
vimento de participação que teve assim início e 
que crescerá neste ano, sendo urgente e neces-
sária uma participação consciente, ponderada e 
construtiva, assente na análise rigorosa e asserti-
va sobre cinco pontos de reflexão (ver página 8):
1 – A sustentabilidade da Associação;
2 – A manutenção e a adopção de direitos e repre-
sentatividade dos deficientes militares;
3 – Adequação progressiva e monitorizada/pla-
neada da actuação da ADFA;
4 – A definição muito objectiva das valências a 
promover e a garantir, com eventual recurso a 
parcerias qualificadas; 
5 – A preparação do legado a transmitir.
Para que estes desígnios e preocupações tenham 
resposta forte e firme que alimente o nosso le-
gado enquanto organização não-governamental 
de utilidade pública, que tem merecido as distin-
ções das Ordens do Mérito e da Liberdade e do 
Prémio “Direitos Humanos” da Assembleia da 
República, os associados devem entrar num de-
bate interessado e coerente. Estar à altura da ca-
minhada histórica e irreverente que o nosso livro 
“Deficientes das Forças Armadas – A Geração da 
Ruptura” conta não é tarefa fácil, pois colocamos 
mais alto, a cada dia, num trabalho árduo e inces-
sante, a fasquia do nosso diálogo com os Órgãos 
de Soberania.
As Delegações são o fermento e o cimento desta 
auto-análise que a ADFA iniciou. São fermento 
que faz crescer a força da participação e são ci-
mento que torna mais unida e coesa a nossa luta 
pela Cidadania e pela Dignidade nesta fase de 
agravamento das nossas deficiências.
A próxima Assembleia-Geral Nacional, na Aca-
demia militar, na Amadora, em 24 de Março, é 
determinante para o nosso futuro imediato mas 
também é vital para estruturar a estratégia do 
médio prazo, na preparação da força do nosso le-
gado à Sociedade Portuguesa.
A nossa força é justa, na defesa da dignidade para 
a terceira idade de todos os deficientes militares. 
A nossa força está em cada um de nós, cada qual 
um “elo” desta corrente associativa.

Episódios
As primeiras chuvas 	 Por MCBASTOS
	 mcbastos@outlook.pt

Cansados de Verão, respiramos me-
lhor no ar purificado pelos primei-
ros frios, confortáveis no aconchego 
da roupa mais pesada, depois da 
lassidão transpirada dos corpos sob 
panos leves.
A todo o momento a chuva ameaça 
surpreender os otimistas que saíram 
à rua de corpinho bem feito. Olho-os 
do carro, certo de que a chuva ape-
nas aguarda que eu ponha o pé na 
estrada para repentinamente desa-
bar sobre mim numa carga de água.
Sei que ela passará por aqui. Sairá 
daquela porta e entrará no carro 
para ir ao meu encontro. Quero an-
tecipar o prazer de a ter, olhando-a. 
Quero ver-lhe os gestos, ou menos 
que os gestos, apenas o movimento. 
O movimento é o que a conduzirá a 
mim, e, posso senti-lo como certo, o 
movimento dela será o que me dará 
o maior prazer.
O seu movimento é apenas de garça 
pousando, quando chega e gracio-
samente alarga a saia para se sentar 
na cama. E depois o seu movimen-
to é de gazela quando se ergue, e já 
de felina quando se levanta. O seu 
movimento, todo ele de caça e de 
caçadora, adivinha-se e surpreende, 
como tudo o que é belo para o olhar 
e tentador para o espírito. Uma be-
leza que faz do cérebro a principal 
zona erógena. 
A chuva cai de um odre rasgado, sem 
dó nem piedade, sobre os desafortu-
nados otimistas, ensopando-os ime-
diatamente. Os pessimistas, esses, 
repentinamente transfigurados, os 
guarda-chuvas a transformá-los em 
cogumelos animados, sempre têm a 
ilusão de se protegerem um pouco.
Há uma certa perversidade no prazer 
que sentimos com o conforto de um 
abrigo como o meu, aqui no carro, 
enquanto vemos os transeuntes en-
charcados a correrem na rua.
No carro ao lado, sem, afinal, eu ter 
dado por ela, e ela sem ter dado por 
mim, vejo-a como uma inesperada 
aparição.
Deve ter escapado à torrente da chu-
va. Parece tão serena, tão disponível. 
Parada, como se estivesse a dar tem-
po à transição do ritmo expedito do 
trabalho que terminou, para o ritmo 
lânguido do prazer que antecipa.
Sente o corpo no conforto da roupa. 
Um prazer sexual. Quando tem as-
sim consciência do corpo, sente-se 
nua. A estranha sensação de estar 
nua por debaixo da roupa. 
Na verdade, somos animais nus, 
mais nus que os outros animais. 
Nascemos pelados, sem nada a co-
brir a nossa pele, e continuaremos 
nus até morrer. Só impedimos que 
os outros vejam a nossa nudez, co-
brindo-a com a roupa.
Ela sente-se nua, numa hipercons-
ciência de si, na reversão do pecado 
original, na inversão da alegoria do 
paraíso, na transformação do casti-
go divino do pudor numa graça de 
libidinosa impudência.
A chuva, repentinamente, em ra-
jadas, a querer furar o tejadilho do 
carro; os transeuntes encurvados 
para a frente, a quererem empurrar 
a chuva; as árvores furiosas, a que-

rerem enxotar o vento e ela dentro 
do carro a querer sentir o corpo 
todo nu no conforto do invólucro 
erógeno da roupa.
De súbito, um desejo tentador de 
sair para a chuva, de deixar que a 
água lhe cole a roupa à pele, de sen-
tir os fios da água a percorrer todas 
as reentrâncias anatómicas numa 
escorrência orgástica.
Vê-se a si própria exposta ao mun-
do, nessa hiperconsciência de si.
Sente algo de excessivo no seu cor-
po, algo de hiperbólico; algo de flor 
desabrochando, algo de fruto protu-
berando a oferecer-se, pronto a ser 
colhido por um predador incauto 
que venha mergulhar na sua liqui-
dez suculenta até ser consumido.
Sente a força animal de fêmea no 
cio, o poder divino da transcendên-
cia, a perfídia diabólica da devassi-
dão, numa disrupção inconciliável 
do seu ser. O Símbolo que une e o 
Diábolo que separa, o Mal que cor-
rompe e o Bem que redime, o fogo 
que consome e a água que regenera; 
e tudo isto junto e simultâneo numa 
erupção que transborda.
Sente claramente que não deve ir 
para casa ao encontro do seu mari-
do, do seu homem que faz de si sua 
mulher, como um direito adquirido; 
precisa de evadir-se, de rebelar-se, 
de correr perigo.
Arranca violentamente e acelera o 
carro como se se masturbasse. 
Sente a conjugação do seu corpo 
com a máquina, o domínio da sua 
vontade sobre a máquina; sente a 
potência do motor, a voracidade 
do motor; sente o frémito da velo-
cidade, a vertigem da velocidade, o 
delírio da velocidade. E a estrada a 
ser absorvida numa invaginação de 
presa devorando o pregador.
À frente só céu e mar. A chuva de fim 
de Verão vencida, por um momen-
to, pelo sol. E o carro finalmente em 
roda livre até parar junto à areia, 
como besta cansada, como macho 
em extenuação orgástica. Abriu a 
porta do carro sem sair para sentir 
a maresia que inundava tudo em 
redor, em vagas de odor seminal da 
rebentação convulsa do mar sobre a 
avidez feminina da praia.
E o mundo todo, que até agora era 
um vago esboço em torno de si, ga-
nhou densidade, e a pouco e pouco, 
resolveu-se a paisagem e todo o som 
circundante, enquanto o corpo sere-
na, como terra escaldante que o Sol 
esbraseou numa tarde de Verão tar-
dio, e que começou a despertar com 
a frescura das primeiras chuvas.
Um homem jamais saberá o que é 
ser mulher, jamais entenderá a força 
contida na delicadeza de um só ges-
to feminil. Bendita a abissal diferen-
ça dos géneros que gera o mistério 
mais virtuosa da natureza. 
Vejo-a ali, ao fundo, junto ao mar, 
como uma amante saciada em leito 
de luxúria; mas sinto-a tão intocada 
e íntegra para o mundo; enquan-
to eu, a sua antípoda abominação, 
congemino desejos secretos, fra-
quezas carnais, e desço ao estado de 
predador impotente perante a sua 
nobre condição de fêmea superior.

Abre a porta do carro e sai. Livra-se 
dos sapatos mal chega à areia mo-
lhada da praia, e caminha em dire-
ção ao mar. 
O vestido leve esvoaça ao ritmo da 
espuma, que a ressaca das ondas 
deixa ao sabor do vento, e oferece a 
beleza das pernas nuas.
Desejo-a, não como presa, não 
como fruto; desejo-a como algo que 
jamais se poderá possuir comple-
tamente, e que assim, não se esgo-
te nunca esta tentação de sabê-la; 
mais que possuí-la ou tê-la.
Um bando disperso de gaivotas a 
estridular, a água quase a chegar-lhe 
aos pés, num toca e foge provocató-
rio, e o vento impudico a levantar-
-lhe o vestido. E ela numa imobili-
dade de esfinge.
Deus, a Natureza - ou a simples 
conjugação do desejo que o instin-
to molda, com a forma da coisa hu-
mana que vem ao encontro do ins-
tinto - fazem dum momento assim 
o pináculo da beleza imaginada. A 
única beleza afinal, aquela que o cé-
rebro humano formula; o único sítio 
do mundo onde se formulam coisas 
apenas pelo prazer de as formular.
Estar ela ali, entregue toda ela aos 
elementos, como que protelando 
o encontro, e estar eu aqui a vê-la, 
antecipando o encontro é um jogo 
de predador e presa, e a clandestini-
dade e o improviso fazem que cada 
jogo seja sempre o primeiro. 
A chuva recomeça, vencendo agora 
o Sol. 
Ela abandona o corpo às primeiras 
gotas de água, que se confundem 
com o aerossol da rebentação, como 
oferecem os ferreiros, o ferro em bra-
sa saído da forja, á água fria, para o 
temperar. Quem tivesse o rosto co-
lado à superfície afogueada do seu 
corpo, sentiria a evaporação da água 
destas primeiras chuvas.
É a sede dessa água que atrai toda 
masculinidade do meu ser. Sem essa 
líquida feminilidade nenhum prazer 
seria possível na aridez do mundo. 
De repente, a urgência de a sentir 
perto.
Escrevo uma SMS para lhe mandar: 
“Estou a caminho”, mas não carre-
guei na setinha para enviar, fiquei a 
olhar ora para a SMS ora para ela a 
dirigir-se para o carro, mas sem fu-
gir da chuva que ia engrossando.
Ela agora dentro do carro, recostada 
no banco, com o motor au ralenti, 
a chuva forte e o mar revolto, e no 
peito, imagino, a serenidade que se 
segue às grandes aventuras. No meu 
telemóvel a SMS aguardando o to-
que de envio, mas o dedo pasmado 
e eu de olhos encandeados, como os 
olhos da cobra à espera que a ave se 
mexa para a abocanhar.
Passou uma eternidade de dois mi-
nutos e o telemóvel, já esquecido na 
mão, cantarolou. Acordo do encan-
tamento e leio a mensagem.
 
ZULMIRA
Hoje não dá. To na escola pra levar o 
puto por causa da chuva. Bjs

Versão áudio para deficientes 
visuais no Elo on-line deste mês 

	 Por Direção Nacional
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Convocatórias para as Assembleias-Gerais das Delegações
Bragança
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Bragança, 
dando cumprimento ao n.º 1 do Art.º 51º dos Estatutos 
da ADFA, convoca todos os associados desta Delegação, 
em pleno uso dos seus direitos associativos, para a As-
sembleia-Geral Ordinária, a realizar pelas 10h00 do dia 
18 do mês de Fevereiro de 2018, Domingo, na Sede da 
Delegação, no Bairro Fundo Fomento Habitação - Blo-
co H – n.º 20 R/C Dto., Mãe D’ Água - 5300-163 Bragan-
ça, com a seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas, e do respectivo Parecer do Conselho Fiscal da 
Delegação, relativo à conta de gerência do ano de 2017.
2 - Outros assuntos de interesse associativo.
O presidente da MAGD

Nota - A Direcção da Delegação apela à participação de 
todos os associados afectos a esta Delegação na próxima 
Assembleia-Geral. Como é do conhecimento de todos, a 
Delegação de Bragança precisa de todos vós. É nas As-
sembleias que os associados devem usar a sua voz e par-
ticipar na vida associativa.
Todos tendes a consciência que Bragança fica longe de 
tudo. Só unidos podemos fazer-nos ouvir.

Castelo Branco
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação convoca to-
dos os associados da Delegação de Castelo Branco, nos 
termos do n.º 1 do art.º 51 dos Estatutos da ADFA, para 
a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar dia 24 de Fe-
vereiro de 2018, pelas 14h30, na Sede da Delegação de 
Castelo Branco, sita no Quintal de S. Marcos, n.º 19, r/c, 
Castelo Branco, com a seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do “Relatório de Actividades e 
Contas” da Direcção da Delegação e respectivo Parecer 
do Conselho Fiscal, relativos à gerência do ano de 2017.
2 – Outros assuntos de interesse associativo.
O presidente da MAGD

Coimbra
Nos termos do n.º 1 do art.º 51 dos Estatutos da ADFA, 
convoco a Assembleia-Geral da Delegação de Coimbra 
para uma reunião ordinária a realizar no dia 24 de Feve-
reiro de 2018, Sábado, às 10h30, nas instalações da Sede 
da Delegação, com a seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e Votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção da Delegação, com o Parecer do 
Conselho Fiscal relativo à gerência do ano de 2017;
2 - Plano Operacional e Orçamento de 2018.
O presidente da MAGD

Famalicão
A Mesa da Assembleia-Geral de Delegação convoca os 
seus associados para a Assembleia Geral de Contas, nos 

termos do n.º 1 do art.º 51º dos Estatutos da ADFA, a 
realizar no dia 24 de Fevereiro de 2018, pelas 14h00, 
na Sede da Delegação, Alameda Dr. Francisco Sá Car-
neiro, C.C. Transportes, com a seguinte ordem de tra-
balhos:
1- Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção e respectivo Parecer do Conselho 
Fiscal de Delegação, referente ao ano de 2017;
2- Diversos.
O presidente da MAGD

Faro
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Faro, nos 
termos do n.º 1 do art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, 
convoca os seus associados para a Assembleia-Geral 
Ordinária de Delegação, a realizar na respectiva Sede, 
situada na Praça da Alfarrobeira, em Faro, no dia 23 de 
Fevereiro de 2018, às 16h00, em primeira convocatória, 
ou às 16h30, em segunda convocatória, com a seguinte 
ordem de trabalhos:
1- Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção da Delegação e respectivo Parecer 
do Conselho Fiscal da Delegação relativos à gerência do 
ano de 2017;
2- Outros assuntos de interesse associativo.
O presidente da MAGD

Lisboa
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa, 
ao abrigo do n.º 1 do art.º 51 dos Estatutos da ADFA, 
convoca todos os associados desta Delegação, para a 
Assembleia-Geral Ordinária, a realizar pelas 14h00, no 
dia 17 de Fevereiro de 2018, na cidade de Lisboa, no 
Auditório Jorge Maurício, da Sede da ADFA, sita na Av. 
Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 Lisboa, com a 
seguinte ordem de trabalhos:
1 - Leitura, discussão e aprovação da acta n.º 19 da As-
sembleia de 11 de Fevereiro de 2017;
2 - Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas 
da Direcção da Delegação e do parecer do Conselho 
Fiscal da Delegação relativos à gerência de 2017;
3 - Informações diversas: Legislação e outras propos-
tas já apresentadas e aprovadas em assembleias ante-
riores.
O presidente da MAGD

Madeira
Nos termos do n.º 1 do art.º 51º dos Estatutos da ADFA, 
a Mesa da Assembleia-Geral da Delegação da Madei-
ra, convoca os associados para a Assembleia-Geral 
Ordinária, a realizar no dia 10 de Fevereiro de 2018, 
pelas 10h00, na Sede do Sindicato dos Trabalhadores 
na Hotelaria, TASS da RAM, sita na Rua da Alegria, n.º 
31 - R/C, 9000-040 Funchal, com a seguinte ordem de 
trabalhos:

1 - Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas 
da Delegação, referente ao ano de 2017.
2 - Apreciação e votação do Plano de Actividades e Or-
çamento para o ano de 2018.
3 - Outros assuntos de interesse associativo.
Se à hora marcada não estiverem presente mais de me-
tade dos associados, a Assembleia-Geral de Delegação 
reunirá 30 minutos depois com o número de associados 
presentes.
O presidente da MAGD

Porto
A Mesa de Assembleia-Geral da Delegação do Porto 
convoca os associados, nos termos do n.º 1 do Art.º 51 
e da alínea b) do Art.º 52 dos Estatutos, para a Assem-
bleia-Geral Ordinária a realizar no dia 17 de Fevereiro 
de 2018, com início às 14h00, nas instalações da Dele-
gação, na Rua Pedro Hispano, 1105 – Porto, com a se-
guinte ordem de trabalhos:
1 – Ratificar a acta da Assembleia-Geral anterior;
2 – Discutir e votar o Relatório de Actividades e Contas 
da Direcção da Delegação e do Parecer do Conselho Fis-
cal da Delegação, relativos à gerência de 2017;
3 – Ratificar a nomeação do segundo secretário da 
MAGD, por força da demissão do secretário anterior;
4 – Informações da vida associativa.
O presidente da MAGD

Setúbal
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Setúbal 
da Associação dos Deficientes das Forças Armadas con-
voca, nos termos do n.º 1 do artigo 51º dos Estatutos, a 
Assembleia-Geral Ordinária, a realizar no dia 10 de Fe-
vereiro de 2018, com início às 14h00 horas, nas instala-
ções da Delegação, sitas na Rua Almeida Garrett, 70, na 
cidade de Setúbal, com a seguinte ordem de trabalhos:
1 – Apreciar e votar o Relatório e Contas da DD, relativos 
à Gerência de 2016.
2 – Informações Gerais.
O presidente da MAGD

Viseu
A Mesa de Assembleia-Geral da Delegação de Viseu 
convoca os associados, nos termos do n.º 1 do Art.º 
51 dos Estatutos, para a Assembleia-Geral Ordinária 
a realizar no dia 10 de Fevereiro de 2018, com início 
às 10h00, nas instalações da Delegação, na Praceta 
ADFA – Empreendimento das Magnólias, Lote 4, R/C 
Q, Bairro da Balsa, Viseu, com a seguinte ordem de 
trabalhos:
1 – Apreciação e votação do Relatório de Actividades 
e Contas da Direcção da Delegação e do Parecer do 
Conselho Fiscal da Delegação, relativos à gerência de 
2017;
2 – Análise do edifício legislativo.
O presidente da MAGD

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM) 		
– 800 100 103, a funcionar entre as 08H00 e as 20H00 dos dias úteis.
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Castelo Branco

43º Aniversário da Delegação
No próximo dia 17 de Março próximo, a Delegação de 
Castelo Branco comemora o seu 43º Aniversário, na 
Herdade do Regato, na Rua do Batista, n.º 13, 6000-610 
Póvoa de Rio de Moinhos (coordenadas GPS: 39.938182 
N, -7.506867 O).
“Aceita o nosso convite para estares presente, com os 
teus familiares, demostrando mais uma vez o espírito 
associativo e solidário com a tua Delegação, vamos mos-
trar que, apesar da idade, estamos cada vez mais unidos, 
vamos fazer do nosso aniversário um dia de salutar con-
vívio e dar-lhe o destaque e a honra que ele merece”, é o 
apelo que a Direcção da Delegação deixa aos associados.
O programa prevê, pelas 12h30, a recepção aos convi-
dados, seguindo-se o almoço, às 13h00.
O preço por pessoa é de 20,00 euros para adultos, as 
crianças até aos 4 anos não pagam e dos 5 aos 10 anos 
pagam 50%.
As inscrições deverão ser feitas na Delegação ou pelo te-
lefone 272 341 201/918 675 108, até ao dia 14 de Março.
Os preços para alojamento no Hotel Rainha D. Amélia 
(272 348 800) são os seguintes: Quarto Single - 49,00 eu-
ros, em regime de APA; Quarto Duplo – 57,50 euros, em 
regime de APA.

Coimbra

Sentimento de desagrado 		
e decepção

A reunião de 20 de Janeiro promovida pela Direcção 
Nacional em que estiveram presentes três elementos da 
Direcção da Delegação (DD) de Coimbra provocou um 
forte sentimento de desagrado e uma grande decepção 
em relação às expectativas que a proposta de trabalho 
suscitava, pelo que esta DD decidiu publicar neste nú-
mero do ELO um parecer sobre essa reunião e vir a este 
espaço futuramente contribuir para manter o assunto 
em discussão.
É preocupante que os participantes não tenham dado 
mostras de entenderem que é urgente definir um rumo 
e uma estratégia para a ADFA que se adapte aos proble-
mas criados pela conjuntura política, pela situação eco-
nómica do país e da associação e pela curta esperança 
de vida de todos nós. Foi confrangedor que a genera-
lidade dos oradores projectasse os seus vaticínios para 
dez ou vinte anos, altura em que teriam mais de oiten-
ta ou noventa anos, e um associado de 44 anos tivesse 
a lucidez de afirmar que era urgente uma solução, no 
máximo para três anos. E foi frustrante verificar o ha-
bitual delírio optimista de uns e o narcisismo pateta de 
outros que estão convencidos que são venerados pela 
sociedade civil e que se permitiram desdenhar da única 
autocrítica corajosa e honesta que foi feita na reunião. 
Os elementos da Delegação de Coimbra optaram por se 
abster de engrossar esse coro de lamentações de quem faz 

promessas aos associados que esperam vir a ser cumpri-
das por outros, e da ingratidão para com aqueles dirigen-
tes que conseguiram o inigualável, em relação às organi-
zações congéneres no país e no estrangeiro, por estarem 
mais preocupados com projectos que abonem em sua 
memória para a posteridade, e de muito discutível inte-
resse e exequibilidade para os deficientes militares. 
Não nos revemos nesses comportamentos e atitudes 
e lutaremos para contribuir para uma reorientação da 
ADFA de modo a que a nossa associação continue a de-
fender os nossos direitos com a estratégia correta face 
aos novos perigos, como sempre o tem feito até aqui.

A Direcção da Delegação

Visita a Córdova e Granada
A Delegação de Coimbra vai fazer o seu habitual pas-
seio anual de três dias, nos dias 18, 19 e 20 de Maio. 
Mantendo o espírito de dar a conhecer aos associados 
os valores patrimoniais mais significativos, vamos co-
nhecer dois lugares carregados de história e simbolo-
gia, ambas classificadas pela UNESCO como Patrimó-
nio da Humanidade: a Mesquita-Catedral de Córdova e 
o Palácio Alhambra de Granada. No primeiro dia vamos 
rumar a Espanha em direcção a Córdova. Com peque-
nas paragens técnicas, o almoço será em trânsito. De-
pois de um vista aos principais lugares de Córdova, se-
guimos para Granada, para o alojamento seleccionado, 
com jantar. No segundo dia, vamos conhecer alguns dos 
mais importantes monumentos de Granada, almoçando 
no hotel, jantaremos num lugar especial a disfrutar do 
espectáculo de Flamengo. No dia seguinte depois do pe-
queno-almoço, partiremos do hotel em direcção ao Pa-
lácio Alhambra, orientados por um guia Oficial e onde ire-
mos almoçar, depois seguiremos de regresso a Coimbra.
Com lugares limitados a 30 pessoas, o itinerário é o se-
guinte:
18 de Maio – 06h00 – Partida de Coimbra, em lugar a 
combinar, em direcção a Granada. Paragens técnicas; 
almoço em trânsito; visita a Córdoba; Chegada a Gra-
nada, alojamento e jantar com bebidas, no Hotel Ana 
Maria 3*** ou similar.
19 de Maio - Pequeno-almoço no hotel; passeio pelos 
principais lugares de Granada; almoço com bebidas no 
hotel; tarde livre para visitas, compras ou descanso; jan-
tar com espectáculo especial de Flamengo; alojamento 
no Hotel Ana Maria 3*** ou similar.
20 de Maio - Pequeno-almoço no hotel; visita com guia 
oficial ao Palácio Alhambra; almoço com bebidas na zona 
do Palácio Alhambra; partida em direcção a Coimbra.

Famalicão

Atividades da Delegação
A Delegação de Famalicão apresentou as datas previs-
tas para a realização das actividades da Delegação para 
2018 e anunciou que em 19 de Maio vai ter lugar a cele-
bração do 44º Aniversário da Delegação e que no dia 14 
de Julho vai realizar-se um passeio “Um dia Fora”.
Mais informações junto dos Serviços da Sede da Dele-
gação de Famalicão.

Lisboa

Em viagem com os associados
O convívio associativo é muito importante na vida da 
ADFA e as viagens organizadas pela Delegação de Lis-
boa são momentos de descontracção e lazer muito 
apreciados pelos participantes que aproveitam, com as 

suas famílias, para conhecerem em grupo destinos tu-
rísticos acessíveis.
A Delegação de Lisboa está a preparar várias viagens e 
disponibilizou as primeiras informações ao ELO. Os pe-
didos de informações (preços e serviços incluídos/ex-
cluídos), bem como as inscrições podem ser efectuados 
junto da Sede da Delegação de Lisboa, no Secretariado 
da Direcção da Delegação de Lisboa (Isabel Franco), pe-
los números 925 987 469 ou 217 512 615, ou no endere-
ço electrónico direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com.

Carnaval em Coimbra
A primeira viagem está prevista para os dias 10 e 11 de 
Fevereiro, com uma deslocação e visita ao Carnaval em 
Coimbra, em regime de pensão completa.
O passeio, em fim-de-semana cultural e com muita ani-
mação, vai incluir visitas à Universidade de Coimbra, ao 
Mosteiro de Santa Clara-a-Velha e aos jardins da Quin-
ta das Lágrimas, sempre com a maviosa sonoridade do 
Fado da cidade dos estudantes em fundo.
A saída tem lugar no dia 10 de Fevereiro, da Sede da 
ADFA, em Lisboa.

Picos da Europa
Entre 25 e 28 de Abril está prevista a realização de uma 
viagem aos Picos da Europa, com passagem por León, 
Fuente Dé, Covadonga, Cangas de Onis e Potes, estando 
também incluída a visita ao maior fragmento da Cruz 
de Cristo, no santuário de Santo Toribio de Liébana.
O Parque nacional dos Picos da Europa é uma área en-
tre as Astúrias, León e Cantábria, que constitui, com os 
seus 65 mil hectares, a terceira maior zona protegida 
da Europa, onde podem encontrar-se todas as cores da 
natureza, a hospitalidade das suas gentes, lugares pito-
rescos e sítios históricos. Uma viagem a não perder, em 
regime de pensão completa, que tem saída, da Sede da 
ADFA, em Lisboa, em 25 de Abril.

Roma e Assis
A península itálica é o destino da viagem que a Delegação 
pretende organizar entre 21 e 24 de Maio, mais concreta-
mente, com destino e visita das cidades de Roma e Assis.

A Polónia de João Paulo II
“Os passos de João Paulo II” é o tema da viagem que a 
Delegação está a preparar para o período entre 29 de 
Setembro e 6 de Outubro.
Os destaques das visitas são as cidades de Varsóvia, 
Czestochowa, Wadowice, Auschwitz, Cracóvia e Zako-
pane, que de alguma forma ficaram ligados à vida do 
Papa João Paulo II.
Os oito dias em regime de pensão completa serão reple-
tos de visitas aos locais que influenciaram a vida de Ka-
rol Józef Wojtyła (Wadowice, 18 de maio de 1920 — Vati-
cano, 2 de abril de 2005), mais tarde conhecido como o 
Sumo Pontífice João Paulo II, desde 1978.
A viagem inclui não só aspectos e locais ligados ao fa-
lecido Papa mas também visitas a locais históricos de 
referência da nação polaca.
A partida tem lugar no Aeroporto Humberto Delgado – 
Lisboa.

Informações sobre todas as viagens estão disponíveis 
na Delegação de Lisboa e esses passeios realizam-se 
mediante número bastante de inscrições.

Noite de Fados
A Delegação de Lisboa vai organizar uma Noite de Fados 
no próximo dia 16 de Março, Sexta-feira, no restaurante 
da Sede, em Lisboa, com programa a definir e divulgar.
Inscrições junto dos serviços da Delegação de Lisboa.

Palestra sobre Jikiden Reiki
A Delegação de Lisboa anunciou que vai realizar-se 
uma Palestra sobre Jikiden Reiki, terapia natural de ori-
gem japonesa, na Sede da ADFA, em Lisboa, no dia 5 de 
Abril, Quinta-feira, pelas 14h00.
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A palestrante é a terapeuta Filomena Gomes e a entrada 
é gratuita.
“A iniciativa dirige-se a qualquer pessoa que se interesse 
em conhecer esta terapia alternativa de cura natural, para 
melhorar o corpo físico e mental”, refere a terapeuta.
A palestra inclui a distribuição de folha informativa so-
bre o tema a cada participante, sendo a apresentação fei-
ta em Powerpoint, no ecrã do Auditório Jorge Maurício.
O Jikiden Reiki é, segundo a terapeuta, “uma terapia na-
tural de origem japonesa que não colide com a medici-
na convencional, não sendo invasiva”, sendo uma “al-
ternativa de cura natural para o corpo físico e mental”.

Convívio, Cultura, 			 
Lazer e Reabilitação
Ao dispor dos associados
A Delegação de Lisboa apresenta as actividades dispo-
níveis para os associados. Conheça as novidades, as da-
tas e os preços:
Aulas de Informática – 2ª, 4ª e 6ª feira – 1ª Turma: 2ª 
feira, das 10h00 às 12h30 e das 14h00 às 16h30; 2ª Turma: 
4ª e 6ª feira, das 10h00 às 12h30; 3ª Turma: 4ª e 6ª feira, 
das 14h00 às 16h30 - preço mensal de 25,00 euros – com 
o monitor Pedro Marques; Yoga do Riso (gratuita) - 
4ª feira das 15h00 às 16h00, com o monitor e associado 
António Fernandes; Chávena de Conversa (gratuita) 
– segunda 5ª feira de cada mês, das 15h00 às 17h00, com 
os monitores e associados Sá Flores, Alexandre Aveiro e 
Fernando Sousa; Aulas de Pintura (gratuita) – 3ª e 5ª 
feira, das 10h00 às 12h30, com o monitor Rui Machado; 
Aulas de Cerâmica (gratuita) – 3ª e 5ª feira, das 14h00 
às 16h30, com o monitor Rui Machado.
Continuam a decorrer também diversas actividades 
ocupacionais disponíveis na Delegação de Lisboa, que 
contaram com o co-financiamento do INR, IP, até final 
de Dezembro passado: Hidroginástica na Piscina do 
Lar Militar - 2ª e 4ª feira, em duas turmas, com a mo-
nitora Carla Veloso, das 09h30 às 10h30 ou das 10h30 às 
11h30 - preço mensal de 35,00 euros – monitora Carla 
Veloso; Aulas de Ginástica (Re)Adaptada - 2ª, 4ª e 6ª 
feira, das 10h30 às 12h00 e das 14h30 às 16h00 – com a 
monitora, fisioterapeuta Patrícia Mascate e preço men-
sal de 20,00 euros.
Para informações ou inscrições, os interessados devem 
contactar o Serviço de Acção Social da Delegação de 
Lisboa (assistente social Ana Machado) pelos números 
917 365 357 ou 217 512 622 ou pelo endereço electróni-
co servico.social@adfa-portugal.com. Também é possí-
vel contactar o Secretariado da Direcção da Delegação 
de Lisboa (Isabel Franco, administrativa), pelos núme-
ros 925 987 469 ou 217 512 615, ou no endereço electró-
nico direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com.

Gabinete do Utente no HFAR
A Delegação informa os associados que pretendam marcar 
consulta no Hospital das Forças Armadas (HFAR), em Lis-
boa, que o número de telefone para o efeito é 217 519 697.

Sempre a mexer
O Núcleo da ADFA em Sintra disponibiliza diversas ac-
tividades aos associados, familiares e amigos:
Informática (básico) – segundas e sextas, das 15h00 
às 17h00;
Pintura a óleo – segundas, das 15h00 às 17h00;
Jogos Tradicionais (sueca, damas, dominó) – quartas, 
das 15h00 às 17h00;
Yoga do Riso – quintas, das 15h30 às 16h30;
Flores de porcelana a frio – segundas, das 15h00 às 
17h00;
Bainhas abertas – sextas, das 9h30 às 12h00;
Tertúlia de poesia (Tertuliana) – primeira quinta-
-feira de cada mês - direção e fundação de Ana Matias 
- belamatias@netcabo.pt.

Acupunctura
A Delegação de Lisboa informa os associados que a Clí-
nica da ADFA disponibiliza a valência de Acupunctura 
desde Novembro. A terapeuta que está ao serviço dos 
associados é Maria João Alves.
As inscrições podem efectuar-se pelo número 217 512 612.

Viseu

Decreto-Lei 43/76
Fez, no dia 20 de Janeiro de 2018, 42 anos que foi publi-
cado aquele que foi chamado “A Bíblia da ADFA” e neste 
dia, em Lisboa, Sede da Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas, reuniu a Direcção Nacional com os 
Órgãos Nacionais e associados para uma reflexão sobre 
o presente e futuro da ADFA.
O presente e futuro da ADFA não pode ser analisado 
sem analisar o passado, pois entende-se quem não 
sabe, não cuidou ou tentou fazer tudo no passado, com 
certeza que no presente está a sentir dificuldades para 
preparar o futuro, que no caso da família deficiente 
militar, mais dos grandes deficientes e dos que menos 
têm, o futuro é hoje e já está muito negro.
Como diz o Decreto-Lei 43/76, de 20 de Janeiro, é obri-
gação da Nação – Portugal - através dos seus governos 
prestar assistência médica e medicamentosa, económi-
ca e social, garantindo a sobrevivência digna porque es-
tão em jogo valores morais, estabelecidos na sequência 
do reconhecimento e reparação àqueles que no cum-
primento do dever militar, se diminuíram, com conse-
quências permanentes na sua capacidade geral de gan-
ho, causando problemas familiares e sociais.
No passado não fomos capazes de fazer os governos 
cumprir o Decreto-Lei 43/76, de 20 de Janeiro, deixámos 
efectuar cortes quando na hora deviam ser tomadas me-
didas, fazer repor e fazer cumprir o Decreto-Lei 43/76, 
de 20 de Janeiro, na íntegra e não deixar que este que é a 
“Bíblia da ADFA” se torna uma manta de retalhos. Foi as-
sim no passado, vamos trabalhar já o presente e o futuro 
que é hoje porque amanhã não sabemos se estamos cá 
e dizer aos responsáveis da Nação que reponham tudo 
que foi tirado aos deficientes das Forças Armadas e na 
íntegra, se cumpra o Decreto-Lei 43/76, de 20 de Janeiro.
Que futuro podemos esperar, se estamos todos a mor-
rer? Os sócios têm confiança na ADFA, a quem delega-
ram defender e fazer actualizar os seus direitos e se não 
o fizer agora, para muitos, amanhã já é tarde! O nosso 
futuro é hoje!

Tondela - Vila Nova da Rainha
A Associação Cultural de Vila Nova da Rainha propor-
cionou, ao longo dos anos, diversos convívios e torneios 
de Sueca e, naquele fatídico dia 13 de Janeiro, realizou 
um Torneio de Sueca, no qual se reuniram também 
muitas pessoas para assistir ao jogo de futebol Sporting 
de Braga/Benfica.
Não importa aqui atribuir culpas do acontecido. Na 
Associação estão pessoas de bem e o que pretendem 
é proporcionar os melhores momentos de convívio às 
pessoas. O que aconteceu foi tão rápido que não deu 
oportunidade às pessoas de fugirem ao incêndio que 
deflagrou e provocou mais de 38 feridos e nove mor-
tos, entre os quais o nosso associado José Rodrigues 
Correia, deficiente das Forças Armadas, que faleceu no 
Hospital de São João, no Porto, na passada quarta-feira, 
dia 17 de Janeiro, e foi a enterrar no dia 19, em Tonda, 
Tondela, de onde era natural.
Em representação da ADFA, estiveram nas cerimónias 
fúnebres o presidente da MAGD, associado António 
Pais Ferreira, e o secretário, associado António Rodri-
gues Cardoso Sales.
Às famílias enlutadas, as nossas condolências e solida-
riedade.

Serviços da 			 
Delegação de Lisboa
SECRETARIADO DA DELEGAÇÃO 		
– APOIO AOS ÓRGÃOS SOCIAIS E AOS NÚCLEOS
Isabel Franco 				  
– direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
Telefones 217 512 615 ou 925 987 469
Fax 217 512 611

SERVIÇOS CLÍNICOS
Ana Paula Vicente 			 
– servicos.clinicos@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 2 ou 217 512 612

Clínica Geral 				  
– 3ª e 5ª feira (manhã)
Fisiatria 				  
– 4ª feira (manhã)
Urologia 				  
– 3ª feira, de 15 em 15 dias
Psiquiatria 				  
– 3ª e 4ª feira (tarde)
Fisioterapia 				  
– de 2ª a 6ª (dia todo)
Acupuntura
- por marcação

SERVIÇO DE SECRETARIA/ATENDIMENTO 	
E APOIO AOS SÓCIOS
Pedro Rodrigues e Rita Pereira		
– rita.pereira@adfa-portugal.com; 	
secretaria.lisboa@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 1

SERVIÇO DE AÇÃO SOCIAL
Dra. Ana Machado (assistente social) 	
– servico.social@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 3

SERVIÇOS JURÍDICOS
Dra. Inês de Castro (advogada) 		
– Por marcação prévia na secretária da 	
Delegação de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com 		
ou gabjur.adfa.lisboa@gmail.com
Fax 217 512 660

SERVIÇO DE PSICOLOGIA
Dra. Teresa Infante (psicóloga) 		
– t.infante@adfa-portugal.com

PEDICURA
Pedicura, calista, manicura e depiladora 
nos Serviços Clínicos. 
Marcações com Sandra Henriques, pelo nú-
mero 962 971 437.  Todos os dias, median-
te marcação prévia, com possibilidade de 
deslocar-se, conforme o local e a hora da 
marcação.

HORÁRIO DOS SERVIÇOS
Das 9h00 às 17h30
Morada: Av. Padre Cruz, edifício ADFA, 		
1600-560 Lisboa
Contactos:
Telefone 217 512 600
Fax 217 512 611
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Balanço de um ano
No próximo dia 17 de Fevereiro, os associados da De-
legação do Porto vão reunir-se em Assembleia-Geral. 
Entre outros assuntos da vida associativa, vai estar 
em discussão o Relatório Operacional e as Contas de 
2017, documentos que os associados vão apreciar e 
votar.
O Relatório Operacional é detalhado, permitindo fa-
zer o balanço de um ano de actividade.
As acções mais marcantes do ano referidas na nota 
introdutória, são descritas de seguinte maneira:
“A realização da Assembleia-Geral Nacional, em San-
ta Maria da Feira, no mês de Março, cuja organização 
esteve a cargo da Delegação e a visita do ministro da 
Defesa Nacional, professor doutor Azeredo Lopes, 
em Novembro, como reconhecimento do interesse 
e da importância do projecto de remodelação e am-
pliação das instalações, particularmente a criação do 
Centro de Apoio Integrado do Porto (CAIP), foram os 
momentos mais marcantes da vida associativa”.

Instalações
O projecto de remodelação das instalações enqua-
drado numa visão estratégica, prosseguiu com a im-
plementação de um conjunto de medidas e acções, 
referenciadas no relatório da seguinte forma:
“No que se refere ao projecto em curso, de remodela-
ção e ampliação das instalações, para o cumprimen-
to do compromisso associativo em 2017, foi realiza-
do o seguinte: 
Acompanhamento do projecto de licenciamento a 
decorrer nos Serviços de Urbanismo do Porto, que 
teve despacho favorável em Julho deste ano, na parte 
respeitante à arquitectura, tendo em Outubro sido 
entregues os projectos das especialidades cuja apro-
vação se torna necessária para a continuidade da se-
gunda fase das obras;
Ao longo do ano, foi prosseguido o trabalho com o 
Gabinete de Arquitectura, tendo em vista criar as 
condições necessárias para o arranque da 2ª fase das 
obras no “Palacete Cor-de-Rosa”;
Decorreram ainda vários contactos com o mesmo 
objectivo sendo de destacar:
- No final de Maio, com o vereador da Câmara Muni-
cipal do Porto, Manuel Pizarro, para formalizar o pe-
dido de apoio financeiro resultante do compromisso 
assumido pelo presidente da Câmara Municipal, no 
ano anterior;
- Em 31 de Agosto, com a provedora Municipal dos 
Cidadãos com Deficiência do Porto para lhe dar a 
conhecer os projectos em curso e solicitar o apoio 
junto das autoridades competentes;
- Em Setembro, com as candidaturas ao Município do 
Porto, do Bloco de Esquerda (18/9), da CDU (19/9) e 
do Partido Socialista (21/9), para lhes dar a conhecer o 
projecto do Centro de Apoio Integrado do Porto;
- Em 7 de Dezembro, com a subdiretora do Centro Dis-
trital de Segurança Social do Porto, para dar início à reco-
lha do parecer desta Instituição relativamente ao CAIP;
- Em 28 de Dezembro, com Fernando Paulo, vereador 
do Pelouro da Educação, Habitação e Coesão Social 
da Câmara Municipal do Porto com o objectivo de fa-
zer o ponto de situação sobre o apoio prometido pelo 
Município e dar-lhe a conhecer o projecto do CAIP.
Dada continuidade à campanha de angariação de 
fundos, iniciada em Julho de 2016, que no final do ano 
atingiu o montante de 152.848,90 € proveniente de:
- Associados da Delegação do Porto – 599
- Associados da Delegação de Coimbra – 1
- Associados da Delegação de Lisboa – 5
- Empresas – 3
- Lyons Clube Lusófona – 1
- Junta de Freguesia de Ramalde – 1
TOTAL - 610

Em 7 de Dezembro, realizou-se uma reunião na Co-
missão de Coordenação e Desenvolvimento da Região 
Norte com fins exploratórios relativamente a medidas 
susceptíveis de enquadrar o projecto do CAIP.

Acção Reivindicativa
O Relatório Operacional, no capítulo da participação 
associativa, dá conta das cerca de 40 reuniões reali-
zadas em toda a área geográfica da Delegação com a 
finalidade de informar e auscultar a vontade e o sen-
tido dos associados.
O debate com os associados sustentou a acção da 
Direcção da Delegação junto dos Órgãos Sociais Na-
cionais, nomeadamente da Direcção Nacional e da 
Assembleia-Geral Nacional.
Nesse quadro, o Relatório reporta a forma como in-
terveio na acção reivindicativa.
“No domínio da reparação e do reconhecimento dos 
direitos que assistem aos deficientes militares:
a) Ao longo do ano nas reuniões realizadas com os as-
sociados em toda a sua área geográfica de intervenção, 
a Direcção de Delegação motivou o debate e a auscul-
tação das críticas, sugestões e propostas dos Associa-
dos, tendo-as enquadrado na acção reivindicativa;
b) A Direcção da Delegação manteve uma postura 
dialogante e crítica sobre o arrastar das injustiças 
que ainda prevalecem, nomeadamente:
- O não pagamento dos retroactivos às viúvas dos 
DFA que faleceram após 1 de Janeiro de 2010 (Apli-
cação do Decreto-Lei 296/2009);
- A aplicação do Decreto-Lei 503/99 aos deficientes 
militares do Serviço Militar Obrigatório e dos regi-
mes de voluntariado e contratados;
- A aplicação do controle de rendimentos às pensões 
de Preço de Sangue das viúvas;
- O direito de a todo o tempo, os deficientes em serviço 
com menos de 60% de incapacidade poderem requerer 
juntas médicas por agravamento da deficiência;
- A extensão do abono suplementar de invalidez aos 
deficientes militares com menos de 60% de incapaci-
dade abrangidos pelo Decreto-Lei 498/72;
- A clarificação dos conceitos de “serviço de campa-
nha”, “risco agravado” e “circunstâncias directamen-
te relacionadas com o serviço de campanha”.
A Direcção da Delegação registou em acta a sua apre-
ciação sobre algumas matérias reivindicativas, de 
que é exemplo o seguinte:
«Acerca da proposta do Grupo Parlamentar do CDS/
PP para que o abono suplementar e a prestação su-

plementar de invalidez passassem a ser calculadas 
com base na retribuição mínima mensal garantida 
em vez do indexante para apoios sociais. Trata-se de 
uma medida positiva, mas que carece de ser alarga-
da a todos os deficientes em serviço abrangidos pelo 
Decreto-Lei 498/72 com menos de 60% de incapaci-
dade. Este alargamento terá como consequência ate-
nuar as diferenças existentes entre os vários grupos 
de deficientes militares, não os discriminando.
Relativamente a esta proposta como a do Grupo Par-
lamentar CDS/PP deverá merecer reflexão, quanto à 
estratégia reivindicativa que está a ser desenvolvida 
pela ADFA.
Neste sentido, recomendar à Direcção Nacional que 
apresente na próxima AGN uma proposta reivindi-
cativa sucinta, que inclua as medidas reclamadas de 
maior prioridade, assim como o horizonte temporal 
para que sejam satisfeitas pelo governo;»
d) O subsistema IASFA/ADM mereceu alguma aten-
ção, tendo a Direcção da Delegação feito chegar à 
Direcção Nacional as anomalias relacionadas com 
descontos indevidos, morosidade na emissão/reno-
vação dos cartões e prazos reduzidos na validade dos 
mesmos, falta de uma clarificação na acumulação 
com outros subsistemas, entre outros aspectos;
e) Motivou os associados para estarem presentes na 
Assembleia-Geral Nacional, que teve lugar no dia 25 
de Março, em Santa Maria da Feira”.

Associados
No final do ano os ficheiros da Delegação registaram 
a seguinte situação:
Associados Efectivos – 2776; Associados Admitidos em 
2017 – 68; Processos de candidatos a Associados – 185
O número de associados com quotas em dia no final 
do ano era de 1987, o que representa uma percenta-
gem de 71,57% face à totalidade dos associados da 
Delegação.
O número de associados com quotas em atraso in-
clui muitas associadas (viúvas), deficientes em servi-
ço e outros que se afastaram da vida associativa.
É tempo de reflectir sobre esta situação e de tomar medi-
das motivadoras a uma maior participação associativa.
Faz-se mais um alerta aos associados que pagam 
quotas por débito em conta para que contactem a 
Delegação quando não receberem o comprovativo 
do seu pagamento, pois que se encontram pagamen-
tos efectuados por multibanco que não estão identi-
ficados.

Porto 
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Conferência na Assembleia da República

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência: as respostas de Portugal

O 
presidente da Assembleia 
da República presidiu à 
Sessão de Abertura da 
Conferência “Convenção 
sobre os Direitos das Pes-

soas com Deficiência: as respostas de 
Portugal”, no dia 16 de Janeiro, no Au-
ditório António de Almeida Santos, na 
Assembleia da República, em Lisboa. 
O evento foi promovido pela Assem-
bleia da República e pelo Mecanismo 
Nacional para a Monitorização da Im-
plementação da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência 
(Me-CDPD) e também contou com a 
participação da secretária de Estado 
da Inclusão das Pessoas com Deficiên-
cia, Ana Sofia Antunes.
A Conferência teve como objectivo, 
para além do debate em torno do tema 
da implementação da Convenção, rati-
ficada por Portugal em 2009, apresen-
tar publicamente o Relatório de Activi-
dades de 2017 do Me-CDPD.
O evento contou com interpretação 
em Língua Gestual Portuguesa e a 
ADFA foi representada pelo presidente 
da Direcção Nacional, José Arruda.
O XX Governo Constitucional estabele-
ceu, em Dezembro de 2016, um meca-
nismo de natureza mista - Mecanismo 
Nacional de Monitorização da Con-
venção dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência, Me-CDPD - através da 
Resolução n.º 68/2014 do Conselho de 
Ministros, e inclui, representantes de 
entidades públicas e de organizações 
da sociedade civil representativas de 

cada área de deficiência. O Mecanismo 
é composto por 10 elementos: repre-
sentantes da Assembleia da República, 
do Provedor de Justiça, da Comissão 
Nacional para os Direitos Humanos, 
da Comissão para a Deficiência, de 
organizações da sociedade civil repre-
sentativas de cada área de deficiência 
(visual, motora, intelectual, auditiva e 
orgânica) e por uma personalidade “de 
reconhecido mérito, ligada ao meio 
académico”, a professora Paula Cam-
pos Pinto, que preside ao Mecanismo.
Durante a conferência, a secretária de 
Estado da Inclusão das Pessoas com 
Deficiência, Ana Sofia Antunes, subli-
nhou que o que “a Convenção dispõe 
não é uma opção, é um dever de todos 
e um dever de Portugal enquanto Es-
tado”, referindo que a criação desta es-
trutura [o Me-CDPD] que “o actual Go-
verno procurou cumprir”, é também o 
cumprimento de um dever, com recur-
so aos meios que tinha ao seu dispor, 
em condições que avançou que “não 
são as condições ideais”, acreditando 
ser possível “nos próximos tempos” 
definir “um outro modelo de funcio-
namento que garanta ao mecanismo 
as condições de independência pelas 
quais lutam desde o momento da sua 
constituição”.
A provedora de Justiça, Maria Lúcia 
Amaral, aludiu à importância do cum-
primento dos princípios que reforçam 
a Convenção, como o “respeito pela 
dignidade da pessoa com deficiência”, 
a “proibição da discriminação”, a “pro-

moção da participação e inclusão ple-
na na sociedade”, o acesso a serviços 
públicos e à protecção social e o aces-
so ao mercado de trabalho.
Disse ainda que a Convenção “é um 
meio acrescido de vinculação para 
que estes valores sejam integralmente 
cumpridos pelo Estado português”.

O ELO reproduz, na íntegra, a intervenção de 
Paula Campos Pinto, presidente do Me-CDPD:
“Exmo. Senhor Presidente da Assem-
bleia da República, Dr. Eduardo Ferro 
Rodrigues,
Exma. Senhora Secretária de Estado da 
Inclusão das Pessoas com Deficiência, 
Dr.ª Ana Sofia Antunes,
Exmas. Senhoras e Senhores Deputa-
dos, Exma. Senhora Provedora de Jus-
tiça, Exmo. Senhor Presidente do INR 
e demais entidades públicas aqui pre-
sentes,
Exmos. Senhores Dirigentes, Associa-
dos e Técnicos de organizações na área 
da deficiência,
Caras e Caros Colegas deste combate 
pelos direitos das Pessoas com Defi-
ciência, Amigas e Amigos,
É com uma enorme emoção e sentido 
de responsabilidade que, em nome do 
Mecanismo Nacional de Monitoriza-
ção da Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, vos dou 
as boas-vindas à Conferência ‘Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência: As respostas de Portugal’, 
uma iniciativa conjunta da Assembleia 

da República e do Me-CDPD.
Emoção porque a adesão por parte da 
sociedade civil ao nosso convite foi tão 
massiva, tão calorosa, tão imediata, 
que nos vimos forçados, por limita-
ções de espaço, a encerrar as inscri-
ções 3 dias depois de as termos aberto, 
deixando certamente insatisfeitos os 
muitos que não puderam e não con-
seguiram aqui estar, situação que pro-
fundamente lamentamos.
Emoção ainda, porque não podemos 
deixar de interpretar este enorme en-
tusiasmo como um fortíssimo indi-
cador da vontade das pessoas com 
deficiência e das suas organizações 
representativas de participarem, de 
construírem, de terem uma voz acti-
va, de se fazerem ouvir na promoção e 
defesa dos seus direitos de cidadania, 
que a Convenção veio consagrar. 
E essa é, naturalmente, a grande res-
ponsabilidade que cabe também ao 
Mecanismo.
Esta conferência surge na sequência 
do primeiro ano de actividade deste 
organismo, que iniciou funções em 
Dezembro de 2016. E este primeiro 
ano, não foi um ano fácil.
Estabelecido por uma Resolução do 
Conselho de Ministros de 2014, que 
definiu o seu âmbito de actuação e 
composição, a primeira reunião do 
Mecanismo só veio a concretizar-se 
dois anos depois, em 2016. Cabe aqui 
lembrar que a criação de um meca-
nismo de monitorização, não é uma 
opção ao critério dos Estados Parte, é 
uma obrigação que a própria Conven-
ção impõe no seu artigo 33º.
E dar cumprimento a esta obrigação 
não se traduz apenas no estabele-
cimento formal de um mecanismo, 
como aconteceu em Portugal – implica 
dotá-lo dos recursos humanos e finan-
ceiros indispensáveis para que ele pos-
sa desempenhar com dignidade a sua 
missão institucional. Implica reconhe-
cer o seu papel de organismo de mo-
nitorização que acompanha a acção 
governativa e legislativa, zelando pela 
observância dos princípios e normas 
da Convenção. Não foi isto, no entan-
to, não é isto, que tem acontecido: até 
à data, o Mecanismo encontra-se des-
provido de meios próprios e à excep-
ção de um convite à pronúncia que nos 
foi dirigido pelo Grupo de Trabalho da 
Deficiência da Comissão de Trabalho 
e Segurança Social da Assembleia da 
República, nunca nos foi directamen-
te solicitado qualquer parecer sobre 
diplomas em elaboração em matérias 
relativas às pessoas com deficiência. 
Portugal não está a cumprir.
No entanto, não cruzámos os braços. 
Definimos como objectivo estratégico 
para o primeiro ano de actividade er-
guer os alicerces que possibilitem um 
regular e adequado funcionamento do 
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60 anos da Fundação LIGA

Artistas da Casa das Artes em Exposição 		
na Assembleia da República

A 
ADFA esteve na inauguração 
da mostra colectiva de artes 
plásticas dos 60 artistas da 
Casa das Artes - Exposição 
nos 60 anos da Fundação 

LIGA, na Assembleia da República, em 
Lisboa, no dia 10 de Janeiro.
A Exposição materializa a história de 
um espaço aberto à criatividade e à 
descoberta artística, através das obras 
dos 60 autores que integraram a inicia-
tiva. A mostra fica patente no Corredor 
da Cafetaria da Assembleia da Repú-
blica, entre 10 de Janeiro e 16 de Fe-
vereiro, no âmbito das comemorações 
dos 60 anos da Fundação LIGA (2016), 
estando assim patente ao público no 

Palácio de São Bento (com entrada 
pela portaria), com entrada livre.
Foi realçado que, “quando há 60 anos a 
Liga iniciou a sua actividade, estavam 
a dar-se os primeiros passos na pres-
tação de serviços, diferenciada, para as 
pessoas com deficiência em Portugal”. 
O movimento, até então “assistencia-
lista e asilar”, nasceu e cresceu com o 
contributo de técnicos, amigos e fami-
liares preocupados com a dignidade 
de todos os cidadãos e com o cumpri-
mento dos Direitos Humanos.
A ADFA esteve representada pelo pre-
sidente da Direcção Nacional, José 
Arruda, e pelo secretário da DN, José 
Pavoeiro.

mecanismo. Para tal, dialogámos com 
as entidades competentes e respon-
dendo ao que nos ia sendo solicitado, 
elaborámos uma proposta de novo re-
gime jurídico, um plano de activida-
des, um orçamento. Estes documen-
tos de trabalho, que apresentaremos 
com maior detalhe no último painel, 
preconizam a instalação do meca-
nismo na Assembleia da República, 
dotando-o da independência neces-
sária, de acordo com os Princípios 
de Paris que vinculam organismos de 
protecção, promoção e monitoriza-
ção de direitos humanos, e o estabe-
lecimento de sinergias com diversos 
organismos, permitindo assim redu-
zir custos.
Mas porque se tratou de um ano de 
muito intensa produção legislativa 
na área da deficiência, não quisemos 
também deixar de reflectir sobre as 
propostas que foram sendo coloca-
das em discussão pública, e de enviar 
atempadamente os nossos contribu-
tos. 
No relatório que hoje divulgamos, 
toda essa actividade está reflectida. 
Perante o volumoso número de pá-
ginas, certamente muitos se interro-
garão – se foi possível fazer tudo isto 
nas condições que referem, por que 
razão reclamam por mais meios? Não 
é o conteúdo deste relatório a prova 
evidente de que afinal o modelo que 
a Resolução do Conselho de Ministros 
tinha desenhado servia os objectivos 
da Convenção?
Quero aqui, de forma inequívoca e 
frontal, afirmar que não. Se muito foi 
feito, muito ficou por fazer. E se es-
tamos convictas e convictos de que 
mais não poderíamos ter feito, temos 
também a plena consciência de que 
não foi possível concretizar em pleni-
tude a nossa missão. 
Ponderámos por isso, e assumimo-lo 
publicamente, cessar funções. Mas 
as conversações entretanto desen-
volvidas com os diferentes grupos 

parlamentares, a abertura e apoio 
que manifestaram às nossas propos-
tas, fizeram-nos crer que uma solução 
é possível. E é nessa expectativa que 
estamos aqui e que estamos dispostas 
e dispostos a aguardar que num prazo 
razoável esta situação seja ultrapassada 
e o Mecanismo possa condignamente 
exercer as funções para que foi criado.
Entre o muito que ficou por fazer sa-
liento sobretudo a necessidade de de-
senvolver um diálogo estreito, conti-
nuado e próximo com as pessoas com 
deficiência e as suas organizações, 
que permita conhecer e recolher as 
suas preocupações, necessidades e 
propostas. Que permita que nos de-
mos a conhecer e à Convenção, con-

tribuindo para que cada cidadão e 
cidadã com ou sem deficiência se 
possa converter num agente activo de 
promoção da convenção e num guar-
dião do cumprimento dos direitos das 
pessoas com deficiência. Hoje, com a 
realização desta conferência, damos 
um primeiro passo nesse sentido, que 
esperamos poder repetir noutros mo-
mentos.
Estamos muito gratos à Assembleia da 
República por se ter associado a este 
evento e pelo apoio que nos tem dis-
pensado, sem o qual a realização des-
ta Conferência não teria sido possível. 
Acima de tudo, agradeço profunda-
mente a presença de Vossa Excelên-
cia, Senhor Presidente, nesta sessão 

de abertura, pelo que ela dignifica e 
eleva, em importância e visibilidade, 
a temática dos direitos das pessoas 
com deficiência.
Agradeço igualmente a presença da 
Senhora Secretária de Estado da In-
clusão das Pessoas com Deficiência 
que na primeira linha, e creio que 
muitas vezes nos bastidores, é certa-
mente uma aliada neste combate.
A toda a audiência, finalmente, agra-
deço de forma muito sentida a pre-
sença entusiástica, pela mensagem de 
apoio e de força que ela nos transmi-
te. Bem-hajam. Bom trabalho.”

Paula Campos Pinto, 
presidente do Me-CDPD
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Visita do chefe da Casa Militar 							    
do Presidente da República à Sede da ADFA

A 
Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, re-
cebeu a visita do chefe da Casa Militar 
do Presidente da República, tenente-
-general João Vaz Antunes, no dia 10 de 
Janeiro.

Na ocasião, o tenente-general João Vaz Antunes re-
cebeu a oferta de um livro “Deficientes das Forças 
Armadas – A Geração da Ruptura”, após uma reu-
nião de trabalho com a Direcção Nacional, na qual 
a ADFA apresentou a sua missão e história na defesa 
dos direitos de todos os deficientes militares.
A visita do chefe da Casa Militar do Presidente da 
República passou pelos vários departamentos da 
Sede Nacional, passando pela redacção do ELO, 
onde se encontrou com o director José Diniz, e con-
versando também com as responsáveis do Centro 
de Documentação e Informação da ADFA, Paula 
Afonso, e do Gabinete Jurídico Nacional, Helena 
Afonso, cumprimentando ainda os colaboradores 
do Serviço de Apoio Financeiro, Informática e Pa-
trimónio.

Uma visita marcante
Houve ainda oportunidade para que a visita fosse ex-
tensível ao espaço no qual o associado José Pereira de 
Sousa está acampado, no exterior da Sede Nacional. 
O local, onde estão implantadas duas tendas e os per-
tences deste associado que há meses se posicionou ali 
para estar mais próximo da ADFA, enquanto decorre 
o seu processo.
O tenente-general João Vaz Antunes falou com o as-
sociado, acompanhado pelos elementos da Direcção 
Nacional, observando também o espaço onde José 
Sousa tem estado.
A ADFA mantém a sua solidariedade para com a luta 
deste associado relativamente ao seu processo, con-
fiante e empenhada, aguardando um desfecho a cur-
to prazo. “A nossa solidariedade para com este nosso 
camarada estende-se a todos os deficientes militares 
a quem tem sido aplicado injustamente o DL 503/99”, 
salientou José Arruda, presidente da DN.
O associado José Pereira de Sousa referiu ao ELO que 
já compareceu a uma Junta Médica e que aguarda com 

expectativa as novas etapas do seu processo em curso. 
Enviou ao jornal uma nota de agradecimento que pre-
tende deixar pública, “aos meus pais, aos camaradas 
combatentes que tombaram por Portugal, nas zonas 
de Mueda e Rovuma e na conquista de “Omar”, com 
uma palavra especial em memória do general Kaúlza 
de Arriaga e em agradecimento pelo carinho que lhe 
manifestou enquanto esteve internado no Hospital de 
Mueda. Deixa também uma palavra de agradecimen-
to à Força Aérea Portuguesa e “às máquinas voadoras 
que me retiraram da morte, perto do “posto 34”, na pi-
cada do Rovuma, Mueda”.
O associado tem sido apoiado social, clínica e juridi-
camente pela ADFA, na Sede Nacional, há meses, des-
de que se deslocou para Lisboa, depois de percorrer 
o País, desde a sua terra natal, Paço do Sousa, Pena-
fiel, para se radicar junto à Sede da ADFA, num acam-
pamento em terreno contíguo à Sede, aguardando a 
conclusão do seu processo. A Associação sublinha 
a “vergonha nacional” que considera ser a injusta 
aplicação do DL 503/99 aos deficientes militares.
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Reunião sobre o presente e futuro da ADFA

O ciclo do nosso futuro já está em marcha
No dia 20 de Janeiro, a Associação evocou a publicação do DL 43/76 com uma reflexão que reforça a unidade e a 
coesão associativas, rumo aos desafios imediatos e futuros

O
s associados estiveram reunidos no Au-
ditório Jorge Maurício, na Sede Nacio-
nal, em Lisboa, no dia 20 de Janeiro, sob 
o tema “ADFA – Presente e Futuro”. O 
encontro decorreu num dia importante 

para a ADFA, evocando-se a publicação do Decreto-
-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, diploma “fruto da 
acção e luta persistente”, tendo a Associação cons-
tatado que, passados 42 anos, se torna necessário 
“continuar a reavivar a matriz e a memória da histó-
ria da nossa instituição, por forma a encontrarmos 
os caminhos seguros para os desafios ainda por ul-
trapassar”.
No encontro, os associados e dirigentes nacionais e 
das delegações procuraram interpelar, reflectir e re-
colher contributos para reforçar a estratégia daquela 
que é a organização representativa dos anseios e dos 
direitos dos deficientes militares.
Depois das palavras de boas-vindas e de evocação 
do DL 43/76 pelo presidente da Mesa da Assembleia-
-Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas, cumpriu-se 
um minuto silêncio em memória dos associados fa-
lecidos.
Foi então lido o documento-base para a discussão, 
intitulado “Tópicos para uma reflexão sobre o pre-
sente e futuro da ADFA (na década de 2019/2029)”, 
que a Direcção Nacional divulgou, traçando-se as li-
nhas orientadoras da reunião de trabalho.
Estas linhas de orientação foram perspectivadas com 
base na observação do percurso realizado nos mais 
de 43 anos de vida da ADFA, dos condicionalismos 
já existentes e identificados, e da realidade demo-
gráfica do seu universo de associados. Abordaram-se 
então as eventuais medidas, “a acordar com o aval 
da Assembleia-Geral”, para aplicação na próxima 
década, tendo em atenção, designadamente, alguns 
pontos-chave:
1 – A sustentabilidade da Associação;
2 – A manutenção e a adopção de direitos e represen-
tatividade dos deficientes militares;
3 – Adequação progressiva e monitorizada/planeada 
da actuação da ADFA;
4 – A definição muito objectiva das valências a pro-
mover e a garantir, com eventual recurso a parcerias 
qualificadas; 
5 – A preparação do legado a transmitir.

Foi feito um resumo do que têm sido os últimos 10 
anos, tendo em conta que subsistem áreas que no 
apoio directo aos associados não se podem descurar 
e que merecem toda a atenção da Direcção Nacional 
e das Delegações.
“Constatamos que há que repensar a ADFA e ade-
quar a sua actuação e gestão a uma vivência nova, 
em grande parte já pressentida, mas ainda não to-
talmente assumida como inelutável”, salientou José 
Arruda, presidente da Direcção Nacional.
Foi reforçada a ideia de que “a ADFA constituiu-se 
e continua a ser o verdadeiro ‘porto de abrigo’ dos 
deficientes militares e por isso é preciso, permanen-
temente, planear e implementar medidas que garan-
tam a sustentabilidade, coesão e unidade da Associa-
ção”. Nessa linha de trabalho contínuo, e perante as 
intervenções e questões colocadas pelos associados 
reunidos, foi sublinhada a importância do reforço da 
matriz criadora da Associação, com base na “Força 
Justa das Vítimas de uma Guerra Injusta”.
Foram recolhidos vários contributos e a Direcção 
convidou alguns associados para uma equipa de tra-
balho, com a finalidade de elaborar uma proposta de 

plano estratégico a implementar na ADFA, tendo em 
conta os trabalhos anteriormente efectuados, desig-
nadamente o relatório do Grupo de Missão e as refle-
xões deste dia 20 de Janeiro.
Nesta evocação do aniversário da publicação do DL 
43/76, de 20 de Janeiro, citou-se o preâmbulo do 
diploma: “O Estado Português considera justo o re-
conhecimento do direito à plena reparação de con-
sequências sobrevindas no cumprimento do dever 
militar aos que foram chamados a servir em situação 
de perigo ou perigosidade e estabelece que as novas 
disposições sobre a reabilitação e assistência devidas 
aos deficientes das forças armadas (DFA) passem a 
conter o reflexo da consideração que os valores mo-
rais e patrióticos por eles representados devem me-
recer por parte da Nação”.

Desenvolvendo os cinco pontos de análise
A actuação da ADFA desde 1974 pode, para efeitos 
de análise, ser caracterizada por períodos decenais, 
de uma forma mais clara no que decorre até 1984, 
implantação a nível nacional e criação das bases es-
truturais, e adopção de medidas legislativas, nomea-
damente o DL 43/76, de 20JAN.

Nos seguintes 20 anos, a ADFA foi consolidando a 
estrutura e prosseguiu a luta pelos direitos dos de-
ficientes militares, na procura da aproximação dos 
seus estatutos, com resultados positivos.
O testemunho sobre a experiência e história da ADFA 
encontra-se bem expresso no livro “ADFA – A Gera-
ção da Ruptura”.
Na última década, a ADFA continuou a estratégia, 
sempre aprovada em Assembleia-Geral Nacional, 
para eliminar as injustiças, podendo afirmar-se que 
alguns objectivos da Associação foram alcançados, 
atingindo a sua maturidade enquanto instituição e 
gerando-se alguma indefinição na priorização dos 
desafios a enfrentar. Esta circunstância, de algum 
modo, transparece nas recentes preocupações quan-
to ao futuro, levantando a necessidade de reconside-
rar o que se tem a fazer e de como se irá regular a vida 
associativa.
Desde a manifestação de 2008 pode elencar-se as 
mudanças verificadas relativamente à condição dos 
deficientes militares e na vida associativa, de “gran-
de significado”, a saber: acesso à saúde, carácter 
indemnizatório das pensões, Plano de Acção para 
Apoio aos Deficientes Militares – PADM e resolução 
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dos processos da Tipografia e Quinta das Camélias 
(processo ainda por concluir).
Esta enumeração poder-se-ia estender ao reconhe-
cimento da ADFA a todos os níveis da sociedade 
portuguesa, ao construtivo relacionamento com as 
mais variadas instituições nacionais (Presidência da 
República, Parlamento, Governos, INR, Municípios, 
Universidades, Movimento dos Antigos Combaten-
tes e Movimento das Pessoas com Deficiência, entre 
tantos outros) e estrangeiras (Associações congéne-
res dos PALOP, FMAC, etc.) e à edição do livro que 
perpetuará a história da ADFA.
De realçar que para as questões da deficiência foi 
adoptada, na Assembleia-Geral das Nações Unidas, 
em 13 de Dezembro de 2006, a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, ratificada por 
Portugal pela Resolução da Assembleia da Repúbli-
ca n.º 56/2009, de 30JUL. Deve, assim, a ADFA po-
tenciar este instrumento a favor da causa dos defi-
cientes militares.

1 – A sustentabilidade da Associação
Deve-se potenciar o trabalho elaborado pelo Grupo 
de Missão, concluído em 24 de Fevereiro de 2015, 
aprovado em Assembleia-Geral do mesmo ano, e a 
implementar no presente. Este documento é con-
siderado um “elemento instrumental e por isso de-
cisivo para a adopção das medidas conducentes à 
sustentabilidade do presente e do futuro da ADFA”. 
Deve-se ter em conta o adoptado pelo Plano Ope-
racional da Direcção Nacional para o ano de 2018. 
Nesta rubrica, há a ter em conta os níveis da pres-
tação anual governamental e a redução do número 
de associados pagantes, por falecimento ou por im-
possibilidade de pagamento de quotas.
Para reforçar ou mesmo manter a independência 
financeira, a Associação considera ter de encarar o 
aumento da quota mensal, após um apurado estu-
do, perspectiva que o próprio Grupo de Missão con-
siderou e sugeriu. “A tomada de decisão sobre esta 
matéria deve ser consensual e mobilizadora para 
os desafios e deve garantir, sobretudo, a coesão e a 
unidade da ADFA”.
Objectivamente, para além da “prevista quebra dos 
suportes financeiros que garantem actualmente a 
vida associativa”, há que considerar a “progressiva 
diminuição da disponibilidade dos associados para 
gerirem a ADFA em moldes semelhantes aos segui-
dos até agora, face ao avançar da idade e do agrava-
mento da deficiência”.
Para a ADFA, é fulcral “o reforço da massa crítica e 
a criação das condições necessárias à participação. 
Recomenda-se por isso que com urgência se proce-
da a um estudo da realidade demográfica, por for-
ma a que se possa visualizar as evoluções possíveis 

face às reservas expressas nos parágrafos anteriores.
Perante as dificuldades que irão surgir defende-se, 
no imediato, aumento adequado das qualificações 
dos profissionais da ADFA e a necessidade de re-
forçar a gestão pela selecção de um colaborador 
(secretário-geral ou director-executivo) capaz de 
coadjuvar e apoiar a Direcção Nacional e as Direc-
ções das Delegações.

2 – A manutenção e a adopção de direitos e represen-
tatividade dos deficientes militares
Este ponto de actuação deve entender-se como 
primordial e constitui o elemento fundamental 
que sempre tem pautado a existência da Associa-
ção. Não pode, por isso, ser minimizado e terá de 
ser conduzido com a máxima exigência, não sendo 
possível qualquer previsão quanto à duração ou 
quanto aos modos de defesa a empreender, tudo 
dependendo das circunstâncias que se verificarem.
A área da representatividade deverá caber em ex-
clusividade à Direcção Nacional, que poderá dele-
gar noutros dirigentes ou funcionários, ou nas De-
legações, se tal se justificar.

3 – Adequação progressiva e monitorizada/planeada 
da actuação da ADFA
No presente e em próximos anos o acento tónico da 
actuação da ADFA deve ter em atenção o acréscimo 
das necessidades de apoio social e de saúde que a 
generalidade dos associados e famílias irá manifes-
tar.
Precisa-se por isso que a acção centrada no PADM 
se intensifique e a participação da ADFA seja muito 
marcante, quer na sinalização dos deficientes mi-
litares quer no conhecimento da realidade familiar 
de cada um.
Na Sede e nas delegações deve dinamizar-se o apoio 
nas áreas da saúde que sejam possíveis e de neces-
sidade mais imediata, como a clínica geral, a fisiote-
rapia e o acompanhamento/encaminhamento para 
as unidades de prestação de cuidados, bem como 
os programas do Ministério da Defesa Nacional em 
que a ADFA é parceira.
Na área do social, a Sede e as delegações terão de 
acentuar a vida associativa, designadamente pelo 
incremento das actividades de lazer, pelo exercício 
físico, pelas visitas turísticas, etc.
A experiência/vivência associativa da Delegação do 
Porto e a implementação dos programas e projectos 
são elementos chaves a considerar, nomeadamente 
o Centro de Apoio Integrado.
Deve-se reconhecer o mérito do trabalho realizado 
por todas as delegações no sentido de aprofundar a 
vida associativa.

Destacou-se a realidade das delegações de Coim-
bra, Castelo Branco e Faro.
Foi também feita referência ao trabalho desenvol-
vido pela Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas Portuguesas em Moçambique, a favor dos 
camaradas que lutaram ao serviço de Portugal, es-
tendendo-se este reconhecimento aos camaradas 
que através da ADFA prestam apoio aos residentes 
na Guiné e Angola.
As condições gerais de funcionamento poderão 
portanto ser influenciadas pelas dificuldades que 
se antecipam. No caso das delegações, principal-
mente as de menor dimensão, têm de ser aferidas, 
podendo prever-se adaptações, até estatutárias, no 
sentido de as funções a desenvolver se adeqúem e 
sejam cumpridas.

4 – A definição muito objectiva das valências a pro-
mover e a garantir, com eventual recurso a parcerias 
qualificadas
Do exposto pode antecipar-se a necessidade de a 
ADFA iniciar acções de cooperação protocoladas 
com as organizações que promovam actividades 
nas áreas apontadas.
Será impossível que, por via da ADFA, todos os defi-
cientes venham a garantir vagas em lares ou em ou-
tras unidades similares. Para aqueles cuja carência 
seja mais premente torna-se curial promover pro-
tocolos com as misericórdias locais, por exemplo, 
para que se não verifiquem situações de abandono 
ou de sem abrigo.
Outra linha de actuação poderá passar por acordos 
com instituições humanitárias ou com as associa-
ções militares.
Na mesma orientação, deverá a ADFA iniciar con-
tactos com a Associação Nacional de Municípios, de 
modo a que os serviços de acção social das Câmaras 
Municipais tenham particular atenção a esta reali-
dade socia (rede social).
Deve-se promover, acima de tudo, a acção enérgica 
junto do PADM.

5 – A preparação do legado a transmitir
A ADFA possui um legado impressionante, designa-
damente na área da reabilitação, podendo os valo-
res que alcançou constituírem um precioso acervo 
para outras instituições que promovem actividades 
nestas áreas. Mas o principal legado, para além do 
imobiliário ou da informação, reside na experiência 
adquirida e no edifício legislativo que ajudou a cons-
truir e que urge garantir que não venha a ser objecto 
de retrocessos lesivos para os deficientes militares.
A herança da ADFA não pode perder-se e é uma obri-
gação dos dirigentes fazer com que o seu lΩegado seja 
útil, bem tratado e beneficie a população com defi-
ciência de Portugal, seja ou não militar.
A ADFA, ao longo dos anos, afirmou-se como um 
referencial de luta para as pessoas com deficiência, 
demonstrando uma unidade de princípios e valores 
sempre respeitada e reconhecida pela maioria dos 
associados, mas também, por vezes, imposta, e bem. 
Neste posicionamento, a igualdade dos associados, 
independentemente dos seus estatutos, foi um ob-
jectivo nunca abandonado e constitui um valor in-
desmentível que terá de ser incluído na herança as-
sociativa.
Mas para além da igualdade, a unidade, a coesão e a 
participação contribuíram, em muito, para a força e 
vitalidade da ADFA até ao presente, reconhecendo-se 
que esses valores, que algumas vezes estiveram em ris-
co, trazem em si a certeza de que foram, são e serão o 
fundamento que permitiu chegar ao patamar alcança-
do e que levará a um futuro digno.
Não se pode esquecer esta realidade, imaterial, mas 
que se integra no nosso património e que deverá ser 
transmitida como uma das maiores conquistas dos de-
ficientes militares portugueses e que honra Portugal.
Este documento foi considerado como ponto de 
partida, que requer debate, interpelação, reflexão e 
contraditório.
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O Gabinete Jurídico explica

Prestação Social para a Inclusão

O 
Decreto-Lei n.º 126-A/2017, de 6 de 
Outubro, instituiu a Prestação Social 
para a Inclusão (PSI), constituída por 
três componentes: a componente base 
que “(…) visa compensar os encargos 

acrescidos no domínio da deficiência, com vista a 
promover a autonomia e inclusão social da pessoa 
com deficiência”, o complemento que visa colma-
tar a pobreza das pessoas com deficiência e a ma-
joração os encargos específicos resultantes da de-
ficiência.
O diploma entrou em vigor no dia seguinte, 7 de 
Outubro, tendo a componente base efeitos a 1 de 
Outubro de 2017, enquanto o complemento prevê-
-se que entre em vigor a 1 de Outubro de 2018 e a 
majoração no decurso de 2019.
A PSI substitui a Pensão Social de Invalidez, o Sub-
sídio Mensal Vitalício e a Pensão de Invalidez dos 
regimes transitórios dos trabalhadores agrícolas.
São os seguintes os requisitos para a atribuição da 
PSI – componente base:
1) Ter residência em território nacional;
2) Ter idade igual ou superior a 18 anos, de ressal-
var que da data da entrada em vigor do diploma até 
31 de Dezembro de 2017, este requisito, para além 
da idade igual ou superior a 18 anos tinha como li-
mite máximo a idade normal de acesso à pensão de 
velhice do regime geral. Porém, a Lei n.º 114/2017, 
de 20 de Dezembro, que aprovou o Orçamento do 
Estado para 2018 e entrou em vigor a 1 de Janei-
ro de 2018, procedeu à alteração deste requisito, 
permitindo, assim, um maior número de pessoas 
abrangidas;
3) Ter uma deficiência da qual resulte um grau de 
incapacidade igual ou superior a 60%, devidamen-
te certificada, sendo que o direito à prestação en-
tre os 55 anos e a idade normal de acesso à pensão 
de velhice (para 2018 é de 66 anos e cinco meses) 
depende da certificação da deficiência ter sido re-
querida antes dos 55 anos. No caso dos deficientes 

militares, a prova da deficiência e do grau de in-
capacidade efectua-se através da apresentação do 
cartão de deficiente das forças armadas, desde que 
tenha sido obtido em data anterior a 1 de Outubro 
de 2017.
O valor mensal da componente base altera entre 
0,00 € e 264,32 € (valor para 2017) tendo em conside-
ração o grau de incapacidade, os rendimentos de 
referência e o valor de referência anual da compo-
nente base.
No caso de incapacidade igual ou superior a 60% 
e inferior a 80%, os rendimentos (de trabalho de-
pendente, empresariais e profissionais, de capitais, 
prediais, pensões e prestações sociais) são rele-
vantes para o apuramento da componente base, 
enquanto que no caso de incapacidade igual ou 
superior a 80% a componente base é atribuída in-
dependentemente do valor dos rendimentos.
A PSI é cumulável com pensões do sistema previ-
dencial, do regime de protecção social convergente 
e pensões de regimes estrangeiros; pensões de viu-
vez; prestações por encargos familiares; subsídio 
por frequência de estabelecimento de educação 
especial; complemento por dependência; comple-
mento por cônjuge a cargo; rendimento social de 
inserção; prestações substitutivas de rendimentos 
de trabalho do sistema previdencial; prestações de 
desemprego e de parentalidade do subsistema de 
solidariedade; indemnizações e pensões por aci-
dente de trabalho e doença profissional e indem-
nizações por responsabilidade civil de terceiro. A 
PSI não é cumulável com a bonificação do abono 
de família para crianças e jovens com deficiência; 
subsídio por assistência de terceira pessoa e pen-
são social de velhice.
A componente base é devida a partir do início do 
mês da apresentação do requerimento, podendo 
ser suspensa ou cessar quando se verifiquem de-
terminadas condições, e é reavaliada, pelos servi-
ços da Segurança Social, após 12 meses da data do 

seu início/reavaliação ou quando se verifiquem al-
terações da composição do agregado familiar; dos 
rendimentos do agregado familiar; dos valores de 
referência e dos limites máximos de acumulação 
ou do grau de incapacidade.
Os beneficiários da prestação têm o dever de infor-
mar a Segurança Social, no prazo de 10 dias úteis, 
a contar da ocorrência, as situações determinantes 
de alteração, suspensão ou cessão da prestação, 
como sejam: composição agregado familiar; os 
rendimentos; o grau de incapacidade; a residência; 
o início ou o fim da actividade profissional; o início 
ou o fim da frequência de resposta social.
De realçar que as falsas declarações ou omissões de 
que resulte a concessão indevida da prestação in-
correm em coimas cujo valor é de 100,00 € a 250,00 € 
e as falsas declarações relativas aos meios de prova 
em coimas de 250, 00 € a 2.494,00 €.
Os beneficiários do regime de protecção social con-
vergente que em 1 de Outubro de 2017 sejam titu-
lares do subsídio mensal vitalício e respectivo com-
plemento extraordinário de solidariedade mantém 
estas prestações até 31 de Dezembro de 2013, dis-
pondo do prazo de seis anos, a contar do dia 1 de 
Outubro de 2017, para requerer a conversão aquele 
subsídio na PSI, junto da segurança social, que será 
devida desde o mês seguinte ao deferimento do re-
querimento de conversão.
Esta informação sucinta não dispensa a leitura do 
diploma e/ou esclarecimentos pelo que, em caso 
de dúvida, ao associados devem-se dirigir-se às 
suas Delegações, a fim de obterem as informações 
de que carecem.
O requerimento/formulário para o efeito está dis-
ponível no sítio da Segurança Social (www.seg-so-
cial.pt), podendo ser preenchido online ou impres-
so para preenchimento, devendo ser acompanhado 
dos documentos a que faz referência. Também nes-
te portal os interessados poderão aceder a informa-
ção sobre esta Prestação.

Caderno Reivindicativo da ADFA (I)
Viúvas e Controlo de rendimentos das Pensões de Preço de Sangue

E
m rubrica sobre o Caderno Reivindicativo da 
ADFA, o ELO, com a colaboração técnica do 
Gabinete Jurídico da Sede Nacional, infor-
ma os associados, de forma sucinta, sobre 
as matérias que actualmente se encontram 

em estudo no Ministério da Defesa Nacional, para 
que possam estar munidos de mais conhecimento e, 
desta forma, poderem participar mais activamente na 
defesa dos seus direitos, como deficientes das Forças 
Armadas. Essas matérias constam dos documentos 
aprovados nas Assembleias-Gerais Nacionais, com 
especial enfoque na última, realizada no dia 25 de 
Março do ano passado, em, Santa Maria da Feira.
Durante os próximos cinco meses, o Jornal ELO 
abordará, em cada edição, uma matéria específica.

Pensão de Preço de Sangue (PPS)			 
– a não sujeição ao controlo de rendimentos
Por óbito de Deficiente das Forças Armadas (DFA) ou 
Grande Deficiente das Forças Armadas (GDFA), com 
grau de desvalorização igual ou superior a 60%, a viú-

va (cônjuge ou unido de facto) terá direito a 70% da 
pensão base que o deficiente auferia à data do óbito.
No regime anterior – DL 404/82, de 24 de Setembro 
– a PPS esteve sujeita ao controlo de rendimentos 
tendo, posteriormente, esta norma sido revogada 
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 1987, pelo 
DL 140/87, de 20 de Março.
No regime actual – DL 466/99, de 6 de Novembro – 
face à apresentação da prova de rendimentos, até 31 
de Maio de cada ano, a Caixa Geral de Aposentações, 
anualmente, procede ao cálculo da PPS, podendo a 
mesma, face aos rendimentos apresentados (rendi-
mentos de qualquer natureza), ser reduzida, sendo 
que não poderá ser inferior ao valor do indexante 
dos apoios sociais, actualmente 421,32 €.
A ADFA, atenta à natureza indemnizatória da PPS, 
princípio que esteve na origem para a excepção da 
aplicabilidade de alguns regimes, no alinhamento 
da vontade política dos anteriores Governos e no 
reconhecimento de que as pensões auferidas pelos 
deficientes militares têm natureza indemnizatória e, 
consequentemente, a pensão que transmitem co-

munga da mesma natureza, defende que a PPS não 
pode estar sujeita ao controlo de rendimentos, sejam 
de eles de trabalho sejam de pensões, não podendo os 
mesmos relevar para o cálculo da PPS.
Antes de Agosto de 1998, por morte de deficiente mi-
litar só havia direito, por parte dos herdeiros hábeis, à 
PPS, desde que aqueles tivessem um grau de desvalo-
rização igual ou superior a 60%, ou se inferior desde 
que a causa da morte tivesse uma relação causal com 
a incapacidade atribuída. Porém, com a entrada em 
vigor do DL 240/98, de 7 de Agosto (artigo 8.º), todas 
as viúvas passaram a ter direito à transmissibilidade 
de pensão, calculada em 50% da pensão base que o 
deficiente auferia à data do óbito, seguindo o regime 
jurídico das Pensões de Sobrevivência.
Realça-se que de acordo com os Estatutos da ADFA 
(artigo 6.º), a viúva (cônjuge ou unido de facto) de 
deficiente militar ou de cidadão falecido durante 
a prestação do serviço militar poderá inscrever-se 
como associado da ADFA e, nessa qualidade, parti-
cipar activamente na defesa dos direitos deste uni-
verso de pessoas.
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Histórias de Vida

A
s vidas dos deficientes militares são vidas que co-
nheceram entusiasmo, luta, sofrimento, enfim vi-
das muito intensas e por vezes muito complexas.
Se a vida de muitos se recompôs e passou a ter um 
decurso até certo ponto estabilizado, muitos ou-

tros mantiveram-se no confronto diário com as dificuldades 
para uma vida com qualidade. Os contextos em que decorrem 
as suas vidas – barreiras arquitetónicas, culturais, administra-
tivas e outras -  tiveram dificuldade em se adaptar à funciona-
lidade decorrente das suas deficiências.
Com o envelhecimento tudo se complica, e surgem mesmo 
problemas com alguns que no passado não se colocavam, ou 
que foram sendo resolvidos.
A implementação do Plano de Ação para Apoio aos deficientes 
Militares – PADM, em curso desde o final de 2015, tem já uma 
expressão de trabalho muito significativa, com várias centenas 
de deficientes militares apoiados. 
O grupo de ligação das entidades parceiras do PADM, por su-
gestão da ADFA, considerou pertinente a divulgação do traba-
lho desenvolvido. Pretende-se mostrar a pertinência do PADM, 
evidenciando com exemplos concretos os impactos do traba-
lho efetuado, levando outros deficientes militares que careçam 
de apoio a recorrer ao PADM.
O ELO passará assim a divulgar mensalmente referências bre-
ves a histórias de deficientes militares apoiados, que exemplifi-
quem para que serve o PADM e quais os seus impactos na vida 
real das pessoas.
Os heróis, agora como o foram no tempo da guerra, são os de-
ficientes militares.
É sempre tempo para viver, para relançar a vida, para viver com 
dignidade. Nenhum tempo é tempo para disso desistir. É preci-
so acreditar e nunca descansar de lutar!

É sempre tempo 				  
para vencer barreiras

O Sr. Gilberto de Sousa, natural 
dos Açores, sofreu um acidente na 
Guiné, do qual resultou bi-ampu-
tação dos membros inferiores.
Refere muitas vezes que “a sua 
guerra foi depois de vir do Ultra-
mar”, ao ter que lidar com “pro-
blemas ao nível das mentalida-
des”, pois havia a tendência de as 
pessoas o verem como um “coita-
dinho”. 
Tem orgulho da vida que levou 
e da família que criou, mas não 
pode esquecer as imensas dificul-
dades que enfrentou para vencer 

os problemas com que se deparou a partir daí. Tem sido um 
lutador, para conseguir conhecer os seus direitos e ter acesso 
a eles. “Nada foi fácil” refere.
Várias foram as diligências do Sr. Gilberto ao longo dos anos 
para obtenção de apoio para a eliminação das barreiras arquite-
tónicas na sua habitação, nomeadamente no que respeita à casa 
de banho, o que afetava seriamente a sua qualidade de vida.
Movimenta-se em cadeira de rodas, que considera como “as 
suas pernas”, uma vez que nunca conseguiu habituar-se às pró-
teses que foram inicialmente atribuídas, “de fabrico alemão”.
O Sr. Gilberto perdera, entretanto, a esperança “de obter seja 
o que for”. A sua vida sofreu entretanto uma mudança radi-
cal, pois deixou de poder contar com o seu grande apoio de 
sempre, a sua esposa. Em resultado de um problema de saúde 
grave que a afetou, o Sr. Gilberto passou então de cuidado a 
cuidador. 
Na sequência da atribuição de um subsídio para readaptação 
da habitação, medida recentemente criada pelo Ministério da 
Defesa Nacional, foi possível adaptar a casa de banho à sua 
funcionalidade, facilitando a vida a si e agora também à sua 
esposa.

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Ana Moreira
T. 925 604 523

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Todos os concelhos

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, 
Estarreja, Feira, Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. 
João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, 
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo 
Maior, Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores
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Incentivo à Leitura de Publicações Periódicas

A 
ADFA e o ELO beneficiam do Incentivo 
à Leitura de Publicações Periódicas, que 
se traduz numa comparticipação, para o 
território nacional e estrangeiro, de 95% 
nos custos com os portes de envio do jor-

nal aos associados pelos CTT. Este apoio é concedido 
através da Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, entidade 
que tem a responsabilidade de emitir a credencial 
que garante este benefício à Associação, median-
te processo de candidatura que ocorre a cada dois 
anos, de acordo com a legislação em vigor.

No processo de candidatura a ADFA e o ELO prepa-
ram um dossiê com a documentação necessária para o 
cumprimento de todos os requisitos para o efeito.
O Incentivo à Leitura de Publicações Periódicas foi con-
cedido à ADFA e ao ELO até 31 de Dezembro de 2019.
Este Incentivo é muito importante para a ADFA e 
para o jornal ELO, uma vez que, de acordo com a es-
timativa dos “custos de expedição postal a comparti-
cipar pelo Estado no ano civil de 2017, por referência 
ao número de assinaturas existentes à data de apre-
sentação da candidatura”, o custo estimado anual to-
tal é de 24.505,20 €, em que o custo de 95% assumido 

pelo Porte Pago é estimado em 23.279,94 € e o custo 
de 5% suportado pela ADFA é estimado em 1.225,26 €.
O preço da assinatura anual do ELO continua a ser de 
7,00 € e o jornal, numa tiragem média mensal de nove 
mil exemplares, é distribuído por todo o território 
nacional - para todos os Distritos e para as Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira, e no estrangei-
ro, para os seguintes países: África do Sul, Alemanha, 
Angola, Austrália, Bélgica, Brasil, Cabo Verde, Cana-
dá, Espanha, EUA, França, Guiné-Bissau, Holanda, 
Luxemburgo, Moçambique, Reino Unido, Suíça e Ve-
nezuela.

É sempre tempo para viver com qualidade
Álvaro Mena, deficiente 
militar, teve uma longa 
luta contra o problema 
do álcool. Iniciou trata-
mento em 1991, inter-
rompendo uns tempos 
depois, pois afirmava 
ser difícil essa luta.
Devido a esse problema, 
as dinâmicas familiares 

foram gravemente afetadas, existindo sempre grande 
conflitualidade dentro do casal e entre eles e o filho.

A esposa enfrentava problemas graves de saúde, per-
manecendo o dia na cama, pois não contava com o 
apoio do marido. As condições de vida, em termos de 
alimentação e de habitação, eram muito precárias. 
Após um período de resistência inicial, o Sr. Álvaro 
aceitou o apoio do PADM. Retomou então as con-
sultas de alcoologia e iniciou a fase de abstinência 
de álcool. Corajosamente mantém-se abstinente. 
Foi possível melhorar também as outras condições 
de vida.
O casal passou a frequentar um Centro de Dia e 
manifesta agora grande contentamento por não 

estarem isolados em casa, demonstrando grande 
adesão às atividades propostas - “…fomos uma se-
mana para o Algarve, nunca lá tinha estado, foi ma-
ravilhoso…”.
O estado de saúde da esposa melhorou muito, re-
solvendo-se um dos problemas que a afetava. No 
Centro de Dia começou a alimentar-se melhor - “to-
dos os dias como dois pratos de sopa”, refere.
As relações familiares alteraram-se radicalmente. 
O filho destaca o atual bem-estar dos pais - “…os 
meus pais estão muito bem e realço a não confli-
tualidade entre eles e com o resto da família…”

1. �O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o ór-
gão de informação da Associação dos Deficiente das For-
ças Armadas (ADFA), a sua proprietária, e é gerido pela 
Direção Nacional (DN).

2. �Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da 
ADFA, designadamente no que respeita ao estipulado no 
seu Artigo 1.º, e demais diretivas dos seus Órgãos Nacio-
nais eleitos. Como órgão de informação deve respeitar os 
princípios deontológicos da Imprensa e a ética profissio-
nal do Jornalismo.

3. �O ELO privilegia, na sua temática, as questões relaciona-
das com os deficientes das Forças Armadas, no sentido 
da promoção da sua dignificação como cidadãos com di-
reitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa dos seus 
direitos e da sua qualidade de vida.

4. �O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática 
dos deficientes portugueses, promovendo a defesa dos 
seus direitos e divulgando as iniciativas das suas organi-
zações representativas.

5. �O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informati-
vo, cultural e recreativo.

6. �O ELO deve estar permanentemente atento ao que se 
passa na ADFA e deve ser um colaborador privilegiado 
dos Órgãos Nacionais, das Delegações e dos Núcleos na 
divulgação da imagem e dignificação da Associação, jun-
to dos órgãos do Estado e das autarquias, da Instituição 
Militar, das organizações internacionais de vítimas e de 
veteranos de guerra, das organizações de deficientes mi-

litares dos PALOP, das associações portuguesas de milita-
res e de antigos combatentes, das organizações de e para 
deficientes e da opinião pública em geral.

7. �O ELO deve prestar uma atenção muito especial às ba-
ses da ADFA, reservando parte importante do seu espaço 
para a divulgação das notícias e eventos das Delegações e 
para dar voz aos associados quer publicando as suas car-
tas, quer indo ao seu encontro para colher os seus teste-
munhos a publicar em forma de entrevista.

8. �Fazendo os deficientes militares parte da “Família Mili-
tar”, o ELO, em colaboração com a Direção Nacional, deve 
manter os associados informados sobre a Instituição Mi-
litar, em especial nos assuntos de interesse comum.

9. �Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter pre-
sentes princípios de isenção e pluralismo, devendo a co-
locação dos textos nas páginas, as ilustrações e outros 
elementos obedecer a critérios baseados na efetiva im-
portância de cada texto ou foto e não nas convicções ou 
interesses particulares dos seus autores ou de quem sele-
ciona ou pagina.

10. �Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é 
material noticioso e do que é opinião. As notícias devem 
ser objetivas e cingir-se à narração e análise dos factos; 
as opiniões devem ser assinadas por quem as defende e 
obedecer aos princípios do presente estatuto.

11. �O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnolo-
gias da informação e procurar estar atualizado na sua 
utilização.

Estatuto Editorial do ELO
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Arroz: conheça as diferenças 							     
entre as diferentes variedades

O 
arroz é um cereal, origi-
nário da China mas bem 
enraizado nos hábitos 
alimentares dos portu-
gueses.

São inúmeras as variedades de arroz 
disponíveis no mercado. Por este mo-
tivo, o presente artigo debruçar-se-
-á sobre as diferenças entre elas para 
ajudar o leitor na escolha. 
Analisemos as variedades mais fre-
quentes:
Arroz carolino: grão longo, que em 
Portugal é produzido nos estuários do 
Sado, do Tejo e do Mondego. Caracte-
riza-se por absorver totalmente água 
da cozedura, assim como os temperos 
que lhe são adicionados. Por apresen-
tar uma textura cremosa utiliza-se na 
confeção de arroz malandro e pratos 
com molho.
Em termos nutricionais, 100 g de ar-
roz cru, fornece cerca de 350 kcal, 78 g 
de hidratos de carno, 7 g de proteínas 
e 0,5 g de fibra. Sendo esta a composi-
ção nutricional média da maior parte 
das variedades de arroz.
Arroz agulha: após cozedura apre-
senta grãos soltos e secos (arroz sol-
tinho). Ideal para arroz do forno e en-
tradas.
Arroz basmati: arroz cultivado nos 
Himalaias. Apresenta grão longo, com 
fragrância característica. É apropria-
do para sobremesas devido ao sabor 
adocicado, textura firme e cremosa.
Arroz thai: assim como o basmati, 
emana um aroma ímpar, podendo ser 
selecionado para pratos específicos, 
de acordo com o sabor que confere.
Risotto: arroz originário do norte de 
Itália que apresenta um grão curto e 
redondo característico, capaz de ab-
sorver sabores durante a confeção. É 
adequado para receitas de risotto mas 
também para pratos da cozinha tradi-
cional portuguesa.

Arroz selvagem: trata-se de uma 
mistura de arroz estufado e de arroz 
selvagem preto do Canadá, que con-
fere um sabor intenso aos pratos. Os 
grãos são longos e escuros. Sob o pon-
to de vista nutricional fornece um teor 
de fibra superior às restantes varieda-
des de arroz (2,7 vs 0,5/0,9).
Arroz vaporizado ou estufado: 
arroz cozido em estufa, de cor âmbar, 
submetido ao vapor ou a uma fervura 
rápida, o que permite maior retenção 
de vitaminas e minerais em relação ao 
arroz branco. Os grãos mantêm-se sol-
tos e sem goma.
Arroz integral: preserva a parte do 

grão com a maior riqueza nutricional, 
nomeadamente fibra, vitaminas e mi-
nerais. A única desvantagem é o tem-
po de cozedura prolongado (45 min vs 
10/12 min).
Arroz branqueado: durante o seu 
cultivo não são utilizados adubos ou 
pesticidas, garantindo um produto 
que conserva o sabor e teores nutricio-
nais. 
Arroz negro: trata-se de um arroz in-
tegral de cor negra, originário da Chi-
na, que oferece um perfume e sabor 
a frutos secos. É o arroz que oferece 
maior teor de fibra (7,4 vs 0,5/0,9/2,7).
De notar que a aplicação culinária 

mais frequente do arroz é como guar-
nição no prato principal do almoço ou 
jantar. Porém, também o podemos uti-
lizar em sopas, entradas, sobremesas e 
papas. Seja criativo e varie os tipos de 
arroz em diferentes receitas.

Se desejar mais informação, esclarecer 
dúvidas ou partilhar a sua opinião so-
bre o tema, envie e-mail para secreta-
ria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

COLUNA DO ZANGÃO 

 “Quereis prevenir delitos? 											         
Fazei com que as leis sejam claras e simples”
Cesare Baccaria (1738-1794)

Haverá algum sector da vida nacional imaculado?
Cairemos na generalização de medirmos todos 
pela mesma medida?
As notícias dão-nos conta de corrupção aqui, ali e 
acolá. Sempre com a consciência tranquila dos sus-
peitos e/ou indiciados.
O Zangão meditou no assunto e achou que era um 
imperativo nacional a elaboração de um Decreto-
-Lei, de acessível compreensão de todos os cida-
dãos que revogasse os 78.934 Decretos-Lei e 93 714 
Portarias sobre o assunto, com vista à erradicação 
urgente deste flagelo.

Uma Lei que dispensasse os diversos agentes de, 
penosamente, arrastarem enormes malas com Có-
digos, Revogações, Decretos, Jurisprudência, mais 
se assemelhando àquelas famílias numerosas que 
em viaturas pequenas, aquando das férias, vão os 
garotos entre os colchões, atoalhados, baldes e pás 
para brincarem no areal, a sogra com a gaiola dos 
passarinhos, a esposa com o tacho de arroz de to-
mate e os pastéis de bacalhau e o condutor sem 
grande margem de conforto.
Uma lei que de forma muito clara e precisa, sem 
margem de manobra para diversas interpretações.

Um diploma que qualquer cidadão pudesse com-
preender e evitar possíveis juízos de valor que, even-
tualmente, o levassem a conclusões precipitadas.

Assim, o Zangão pede aos seus leitores que respon-
dam:
Quem vota a favor?
Quem vota contra?
Quem se abstém?

Votação através de:
Jornal.elo @adfa-portugal.com • Victor Sengo
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100º Aniversário do Laboratório Militar

A 
ADFA foi convidada pelo tenente-gene-
ral comandante da Logística e pela di-
rectora do Laboratório Militar para par-
ticipar nas cerimónias de celebração do 
100º Aniversário do Laboratório Militar 

de Produtos Químicos e Farmacêuticos, que vão ter 
lugar em Lisboa, no próximo dia 16 de Fevereiro.
O evento conta com a presença do Presidente da Re-

pública, Marcelo Rebelo de Sousa.
Na sessão solene comemorativa vão usar da palavra a 
directora do Laboratório Militar e o Presidente da Re-
pública, sendo feita a apresentação do livro relativo ao 
Centenário. Realiza-se também a inauguração do Bio-
banco e o descerramento de Placa alusiva ao Centená-
rio, seguindo-se uma visita à Exposição Temporária e a 
assinatura do Livro de Honra.

Guerra Colonial numa “feira do livro”

A 
Associação vai promover uma “feira do 
livro” dedicada à temática da Guerra Co-
lonial e conta com a participação dos as-
sociados para que esta iniciativa seja um 
sucesso. A iniciativa ainda não tem data 

prevista mas pretende-se que seja um pólo divulga-
dor da Cultura Portuguesa e da História recente de 

Portugal, nomeadamente sobre a Guerra Colonial.
Queremos, no âmbito das comemorações do 44º 
Aniversário da ADFA e do jornal ELO, durante este 
ano, interagir com autores, editoras e com o público 
em geral para debater a “Guerra Colonial” na lite-
ratura portuguesa. Não percas esta oportunidade e 
vem participar nesta iniciativa.

Adicional ao Protocolo CP/INR

E
m Março de 2016 foi assinado pela CP e pelo 
Instituto Nacional para a Reabilitação (INR) 
um Protocolo que regula a utilização dos ser-
viços da CP pelas pessoas com deficiência com 
grau igual ou superior a 80%.

No dia 8 de Fevereiro realiza-se a assinatura do Adicional 
ao Protocolo CP/INR, com a presença do secretário de 
Estado das Infra-estruturas e da secretária de Estado da 
Inclusão das Pessoas com Deficiência, nas instalações da 

CP, em Lisboa.
Segundo informação enviada à ADFA pela CP, o Adicional 
ao Protocolo tem por objecto “a extensão do actual Pro-
tocolo, atribuindo um desconto de 20%, sobre o valor da 
tarifa por inteiro, às pessoas com incapacidade entre 60% 
e 80%, em todos os comboios do serviço nacional da CP”. 
A Associação foi convidada, na qualidade de membro do 
Conselho Consultivo das Pessoas com Necessidades Es-
peciais, para estar presente na assinatura do Acordo.

Associação recebida pela CM Lisboa
Depois de a ADFA ter solicitado o agendamento de 
uma audiência com o presidente da Câmara Municipal 
de Lisboa, Fernando Medina, o autarca encaminhou o 
pedido para o vereador Manuel Salgado. No seguimen-

to de outros contactos com o município lisboeta, a edi-
lidade solicitou à ADFA uma reunião com o vereador 
da Educação e Direitos Sociais, Ricardo Robles, que já 
tem data marcada para 14 de Fevereiro, em Lisboa.

Validade dos cartões ADM

O 
Conselho Directivo do IASFA, através da De-
liberação n.º 2/2018, de 8 de Janeiro, decidiu 
alterar os prazos de validade dos cartões da 
ADM, a partir de 1 de Fevereiro de 2018, com 
excepção dos cartões ADM respeitantes aos 

beneficiários associados cuja validade se mantém por 
um ano. Para os deficientes militares, beneficiários do 
cartão ADM especial PRT 1034/2009, o prazo de validade 
passou para os 90 anos de idade e posteriormente será 
de cinco em cinco anos; para os beneficiários de Pensão 
de Preço de Sangue é de cinco anos; para os beneficiá-
rios familiares é de cinco anos para os nascidos até 1940 
e de três anos para os restantes e para os beneficiários ex-
traordinário é de cinco anos. Desta deliberação destaca-

-se a informação de que os beneficiários devem iniciar 
o processo de renovação com uma antecedência de 45 
dias do fim do prazo de validade; os beneficiários devem 
impedir a utilização do cartão da ADM por terceiros “ten-
do em vista a obtenção de vantagens a que não tenham 
direito” e “quando o pedido de emissão de novo cartão 
ocorrer após a caducidade do anterior, os direitos daque-
le retroagem ao último dia de validade deste, por forma 
a não originar um espaço temporal de perda de direitos 
possivelmente penalizador para o beneficiário caso exis-
tam despesas de saúde”. Esta informação não dispensa 
a leitura na íntegra da referida Deliberação, pelo que 
os associados devem-se dirigir-se às suas Delegações a 
fim de obter as informações de que necessitem.

Grupo de Trabalho - Deficiência
O Grupo Parlamentar do Partido Socialista informou 
a ADFA, através da deputada Maria Luz Rosinha, que 
a reposição do cálculo do abono e da prestação suple-
mentar de invalidez, previstos no DL 43/76, de 20 de ja-
neiro, DL 314/90, de 13 de outubro, na redação atual, e 

DL 250/99, de 7 de julho, pela retribuição mínima men-
sal garantida de acordo com o projeto de resolução n.º 
733/XII/2 será brevemente reanalisada, em futura reu-
nião do Grupo de Trabalho – Deficiência, no âmbito da 
Comissão Parlamentar de Trabalho e Segurança Social.

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3040-181 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 
1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site ins-
titucional da ADFA, em www.adfa-portugal.com
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Deficientes militares em serviço

O 
signatário através desta missiva leva a co-
nhecimento dos leitores do nosso jornal 
Elo, felizmente facultado pela ADFA, a 
sua revolta e indignação, pela mais difícil 
situação de suportar, por ter sido ferido 

em campanha, numa situação de guerra, e quando os 
“terroristas”, nos flagelavam do interior da floresta na 
região dos Dembos, Norte de Angola, numa noite de 
Agosto do ano de 1961, e após ter sido ordenado pelo 
oficial responsável, ao meu comandante de Secção, 
um furriel miliciano, para irmos fazer a exploração de 
tão perigosa situação, a Secção da qual fazia parte so-
freu quatro baixas, comigo incluído, por estilhaços de 
granada de bazuca das NT [nossas tropas]. Tendo eu e 
outro colega sido evacuados no dia imediato via avião 
militar para o Hospital Militar de Luanda, e os restan-
tes ou sejam dois foram tratados pelo médico de cam-
panha por os seus ferimentos não serem muito graves 

puderam continuar a sua atividade operacional. (…)
Aos tais senhores que estão na berlinda, por que estão 
no poder, a ADFA tem que ter a coragem para exigir 
o que os ex-combatentes merecem, pois não é com 
pensões de invalidez de 250,00 euros e pouco mais 
que não dá para sobreviver, pois a minha geração foi a 
que mais sofreu ao serviço da Pátria e como tal, fomos 
soldados de Portugal.
Em face do expendido, eu pergunto quando é que os 
senhores dirigentes da ADFA têm coragem de fazer 
uma proposta concreta ao Governo que é a seguin-
te: “em vez de mendigarem qualquer tipo de subsí-
dio para atenuar as miseráveis pensões de invalidez 
atribuídas aos deficientes militares da “lista verde”, a 
maioria feridos em combate, para o quantitativo do 
Ordenado Mínimo Nacional, e assim corrigiam um 
pouco as pensões miseráveis, uma vez que o despen-
dido não seria uma grande exorbitância em questão 

de números e penso que o Orçamento do Estado seria 
“uma gota no oceano”.
Na minha opinião, penso que está na hora de se agir 
com toda firmeza, e se necessário for, organizaremos 
uma Lista de todos os deficientes “lista verde”, para 
ser apresentada àqueles Senhores que se encontram 
no poder, mas só olham para o seu umbigo, os restan-
tes que esperem se quiser.
Os deficientes militares em serviço, uma grande maio-
ria foram feridos em campanha em ações de guerra, 
e por que motivo não lhes foi atribuída a pensão que 
mereciam, que como é do conhecimento era de cam-
panha e não uma miserável pensão de invalidez?
Obrigado à Direcção do ELO, que apesar de tudo, nos 
possibilita estas nossas publicações mostrando as in-
justiças que fomos vítimas, mas simultaneamente não 
deitam as nossas reivindicações para o caixote do lixo. 
Bem hajam.

Associado Rogério Marques Correia

Mensagem positiva

L
i com bastante atenção e prazer, devagar 
(“mastigando…”), porque o livro é longo e 
denso e até nas entrelinhas o vosso (e nos-
so) Livro “DFA- A Geração da Ruptura” (em 
vez de ruptura me soaria melhor o termo 

de Esperança). Confesso que gostei. À parte de uns 
pequenos pormenores sem importância e sobre os 
quais ponho algumas dúvidas, o livro agradou-me 
bastante pelo que representou, da vossa luta (sem 
fraquezas nem desistências) e pela qual se conse-
guiu chegar ao que somos agora: Ex-combatentes 
pela Paz, Dignidade e Liberdade.
Os meus mais sinceros votos para que continuemos 
assim, unidos, coesos e sem fins nem objectivos po-

líticos, mas sempre com a serenidade de defender e 
lutar apenas pela Liberdade e Dignidade de quem 
não fugiu e soube cumprir os seus deveres confor-
me pode e soube. Isso jamais alguém nos tirará.
Saibamos manter-nos, sem nunca baixar os braços, 
uma Associação que pugnará sempre pelos mais 
autênticos e livres Valores, pela União, Paz e Amor 
de sermos sempre, acima de tudo, Portugueses. A 
palavra que sobressai no Editorial do último ELO é 
“Confiança”. Ela diz tudo e será, assim creio, o farol 
que nos guiará e iluminará, ao longo da História, to-
das as nossas feridas, chagas, e cicatrizes.
“Geração da Ruptura”, sim, porém agora… lhe porei 
o nome de “Geração Futura”.

Com confiança e fé, continuemos a lutar pelos 
direitos de todos os que combateram e se sacrifi-
caram sem raiva nem espírito de vingança. Este o 
único Caminho que melhor nos poderá conduzir, 
unindo passado e futuro… Este o Sinal que melhor 
sagrará um Povo e Portugal!
Um Ano Novo Feliz para todos, vivido “Day by Day, 
Step By Step”, os que trabalham com revigorada 
Alma e Amor num Mundo sempre em mudança 
(nem sempre para melhor… Mas poderá Ser se 
cada um de nós se esforçar por isso).

Um abraço grande do
Associado Roberto Durão

Horário Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00
Telefone – 252 322 848 ou 252 376 323 | Telemóveis  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão
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Criticar construtivamente só enriquece a ADFA
Venho agradecer o convite da Direcção Nacional da ADFA, 
relacionado com a comemoração do Decreto-Lei 43/76, 
de 20 de Janeiro, na Sede Nacional.
Neste debate, congratulo-me com as intervenções dos as-
sociados, por serem intervenções de preocupação para o 
universo dos DFA, em especial para os mais desfavoreci-
dos. Esta iniciativa só engradeceu a Instituição. 
Neste debate notou-se, dos associados intervenientes, a 
preocupação pelo futuro da sustentabilidade da Institui-
ção, pela terceira idade e pelos direitos dos DFA, que con-
tinuam esquecidos pelas Instituições competentes.
Já na parte final do primeiro período do debate, o presi-
dente da Direcção Nacional esclareceu, e bem, sobre as 
intervenções dos associados. Embora os assuntos tives-
sem sido bem explanados aos associados pelo presidente 
da DN, foi preciso um reforço que considero desneces-
sário, pelo presidente da Mesa da Assembleia-Geral Na-
cional, que estava a gerir os trabalhos, para recalcar em 
largos minutos, o que já tinha sido dito pelo presidente 

da DN, acrescido de tentar justificar assuntos referentes 
às intervenções de associados, embora antes de iniciar a 
sua intervenção, tenha afirmado que era na qualidade de 
associado. Por isso, fiquei sem saber se era o presidente 
da MAGN a responder aos associados ou a opinar como 
qualquer outro associado. O presidente da MAGN devia 
ter dado o exemplo na sua longa intervenção, quando afir-
mou, antes do início do debate, que os associados deviam 
ser céleres nas suas intervenções.
O debate estava a ser bastante positivo para os intervenien-
tes como para a própria Instituição, discutindo-se unica-
mente o que estava na ordem de trabalhos. Posteriormen-
te, já perto do final do primeiro período, o debate entrou 
por vias estranhas, existindo aproveitamento para criticar 
associados que tinham usado da palavra, em vez de apre-
sentar soluções e ideias para o enriquecimento da ADFA.
Lembro que, ao longo de muitos anos de luta na ADFA, e 
tendo participando em muitas Assembleias-Gerais, como 
congressista, director ou noutra qualidade, respondi sem-

pre pela minha cabeça e, unicamente pelos interesses da 
ADFA, nunca fazendo alianças de agrado para dividir, a 
Norte ou a Sul. Quero elogiar o trabalho apresentado pelo 
representante da Delegação do Porto. Na minha interven-
ção mostrei o meu descontentamento por tais atitudes e, 
muito menos quero estar sujeito a conversas demagógi-
cas que em nada contribuem para o enriquecimento da 
ADFA. Atacar ideias construtivas em vez de apresentar 
soluções não é nenhum privilégio para a Instituição, para 
os DFA e, em especial para os mais desfavorecidos. Para 
mim, privilegiados são aqueles que estão próximos do po-
der e que conseguiram resolver os seus problemas. Embo-
ra não seguisse o segundo período da ordem de trabalhos, 
por desagrado em relação ao acontecido, agradeço o con-
vite que me foi endereçado e faço votos que a liberdade 
de expressão perdure na ADFA, desde que não se ofenda 
pessoas e que não se ponha em causa a Instituição.

Associado João Fernando Carvalho

 A ADFCAR dispõe de informações 
e venda da VW, Audi e Skoda, 

e também para a Mercedes, Ford, 
Citröen, BMW, Honda e Toyota.

Informações
ALBERTO PINTO 
Tel.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: 
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

   

AUDI.......................................................................... Preço Base Preço V. Publico
AudI A 1 Sportback

1.0 TFSI Sport  95 cv 16.724,00 20.860,00
1.4 TFSI  S tronic Sport 95 cv 18.669,87 23.310,00
1.4 TDI 90 Sport cv 17.402,46 23.660,00
1.4  TDI S Tronic Sport 90 cv 19.141,11 26.110,00
1.6 TDI 116 cv 16.507,63 23.750,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic 18.362,44 26.200,00
1,6 TDI 116 cv Sport 17.808,45 25.350,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic Sport 19.663,26 27.800,00

Audi A 3 Sportback
1.0 TFSI Sport  115 cv 23.130,80 38.840,00
1.0 TFSI Sport S tronic 115 cv 23.436,36 29.190,00
2.0 TFSI Sport  quattro 310 cv 39.072,39 56.240,00
1.6 TDI 110 cv 21.159,19 29.640,00
1.6 TDI Sport 110 cv 22.155,27 31.540,00
1.6 TDI Base S Sport 110 cv 22.988,46 31.890,00
1.6 TDI Sport S tronic 110 cv 24.327,43 33.790,00
2.0 TDI Base 150 cv 24.404,07 36.340,00
2.0 TDI Sport 150 cv 25.743,04 38.240,00
2.0 TDI Base S tronic 150cv 25.478,95 38.590.00
2.0 TDI Sport S tronic 150 cv 26.817,93 40.490,00
2.0 TDI  Base S Tronic quattro 184 cv 29.441,28 44.390,00
2.0 TDI Sport  S. Tronic quattro 184 cv 30.529,70 46.290,00

Audi A3 Limousine
1.0 TFSI Sport  115 cv 22.439,75 27.990,00
1.6 TDI Sport 110 cv   21.464,21 30.690,00
1.6 TDI Sport S. Tronic 110 cv 22.297,40 31.040,00
2.0 TDI Sport  150 cv 25.051,98 37.390,00
2.0 TDI Sport  S tronic 150 cv 26.126,87 39.640,00
2.0 TDI  Sport S Tronic quattro 184 cv 28.750,22 43.540,00

Audi A 4 Limousine
1.84TFSI 150 cv 30.079,65 39.310,00
2.0 TDI 150 cv 29.514,73 41.120,00
2.0 TDI 150 cv Sport 31.488,91 44.970,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic 31.163,70 44.570,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic Sport 33.343,62 47.420,00
2.0 TDI 190 cv Sport 33.057,63 47.490,00
2.0 TDI 190 cv S Tronic Sport 35.323,82 49.940,00
2.0 TDI 190 cv S.Tronic quattro Sport 37.689,28 53.440,00 
3.0 TDI V6  272 cv quattro tiptronic Sport 44.057,00 69.250,00

Audi A 4 Avant
2.0 TFSI 122 cv 29.256,67 42.140,00
2.0 TDI 150 cv 30,513,30 43.770,00
2.0 TDI S Tronic 150cv 32.368,01 46.220,00
2.0 TDI 190 cv 32.526,68 47.090,00
2.0 TDI S Tronic 190 34.861,45 49.540,00
2.0 TDI 190 cv 32.374,93 47.160,00
2.0 TDI  quattro S. Tronic 190 cv 37.226,92 53.040,00
3.0 V6 TDI quattro S tronic 42.576,02 70.340,00

Audi A 5 Sportback
2.0 TDI 150 cv 31.040,98 45.600,00
2.0 TDI 150  cv Multitronic 33.045,56 48.150,00
2.0 TDI  190 cv 32.460,21 47.430,00
2.0 TDI 190 Multitronic 34.492,73 49.930,00
2.0 TDI 190 quattro 34.556,46 51.430,00
2.0 TDI 272 cv quattro tiptronic Sport 35.524,28 53.930,00
Audi A 5 Sportback Business Line 44.637,97 70.900,00
2.0 TDI 150 cv 34.183,26 49.465,00
2.0 TDi 150 cv Multitronic 36.187,85 52.015,00

2.0 TDI 190 cv 35.602,48 51.295,00
2.0 TDI 190 cv Multitronic 37.635,00 53.795,00
2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 38.666,55 57.795,00

Audi Q3 PI
2.0 TDI 150 cv 27.487,08 41.060,00
2.0 TDI 150 cv Sport 29.174,60 43.220,00
2.0 TDI 150 cv  quattro Sport 29.843,38 45.820,00
2.0 TDI 150 cv S tronic quattro Sport 31.368,45 48.070,00

Audi Q 5
2.0 TDI 150 cv 31.953,56 48.420,00
2.0 TDI 150 cv quattro 32.888,90 52.420,00
2.0TDI 190 cv quatro S tronic 37.929,33 59.660,00

Audi A6
2.0 TDI 150 cv 35.655,56 50.940,00
2.0 TDI 150 S tronic 38.116,88 53,630,00
2.0 TDI 190 37.314,10 52.980,00
2.0  TDI 190 S tronic 39.824,19 55.730,00
2.0 TDI 190 quattro S tronic 41.628,43 60.130,00
Audi TT Coupé
2.0 TDI  170 cv quattro 32.511,72 51.375,00
2.0 TDI 170 cv quattro S tronic 33.880,70 53.820.00
VOLKSWAGEN

VOLKSWAGEN................................ Preço Base Preço V. Publico
POLO

1.0 60 cv TRENDLINE 5 Portas 12.436,06 15.678,95
1.0 TSI 95 cv BLOUEMOTION 5 Portas 14.106,18 17.627,41
1.2 TSI DSG 90 cv AUVEI 5 Portas 15.912,47 20.325,54
1.4I TDI 75 cv Trendline 5 Portas 14.808,13 20.321,25
1.4I TDI 90 cv CROSS GPS  5 Portas 17.500,87 24.094,59
1.4I TDI  90 cv AUVEI 5 P 16.267,79 22.116,63
1.4I TDI DSG 90 cv AUVEI 5 P 17.700,20 23.978,37
1.4 TDI 105 cv  Highline 5 P 17.547,93 23.865,99

GOLF 
1.0 TSI  115 cv Trendline 5 Portas 18.903,02 23.550,66
1.0 TSI  115 cv GPS EDITION 5 Portas 19.698,93 24.529,62
1.0 TSI DSG  115 cv BlueMotion GPS EDITION 5 Portas 21.228,10 26.410,50
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 19.141,93 27.329,57
1.6 TDI 90 cv Confortline 5 Portas 19.895,23 28.256,13
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 5 Portas 20.213,59 28.647,70
 1.6 TDI  110 cv Highline 5 Portas 22.482,28 31.438,20
1.6 TDI DSG 110 cv Trendline 5 Portas 20.756,33 29.399,63
2.0 TDI 150cv  Confortline 5 Portas 24.008,94 36.193,50
2.0 TDI DSG 150cv Conforttline 5 Portas 25.051,79 38.151,03
2.0 TDI DSG 150 cv 5 Portas Highline      27.002,10 40.718,62
2.0 TDI 184 cv  GTD 5 Portas 30.174,50 44.198,90

GOLF VARIANTE 
1.4  TSI 150 cv Confortline 21.783,68 28.996,14
1.4  TSI 150 cv Highline 23.642,49 31.394,39
1.6 TDI 90 cv Confortline 21.452,77 30.256,26
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 21.358,75 30.309,32
1.6 TDI DSG 110 cv GPS EDITION 22.818,98 32.274,11
2.0 TDI DSG 150 cv HIGHLINE 27.637,13 40.909,23
2.0 TDI  DSG 150cv Confortline 26.824.92 40.500.68
2.0 TDI 184 cv GTD 31.539,01 45.961,61
2.0 TDI DSG 184 cv GTD 31.981,47 47.703,61

JETTA
2.0 TDI 110 cv Confortline 18.498,47 29.246,92
2.0 TDI  DSG7 110 cv Confortline 19.929,88 30.923,20
2.0 TDI  DSG7 110 cv Highline 20.802,25 32.249,27

2.0 TDI 150 cv Confortline 21.957,90 33.417,66
2.0 TDI DSG7 150 cv Confortline 23.158,67 35.822,50
2.0 TDI DSG7 150 cv Highline 24.031,06 37.148,60

PASSAT
1.6 TDI 120cv Confortline  25.075,12 34.964,80
1.6 TDI DSG 120cv Confortline 26.884,45 37.021,57
2.0 TDI 150cv Confortline 25.358,87 37.600,85
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.617,25 39.992,20
2.0 TDI 190 cv Confortline 26.439,12 38.929,56
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.515,55 41.265,81
2.0 TDI DSG 190cv Highline 30.215,55 44.586,81
2.0 TDI DSG 240cv 4Motion Highline 35.308,90 55.186,16

VOLKSWAGEN CC
2.0 TDI 150 cv BlueMotion Technology  29.059,75 43.165,18
2.0 TDI DSG 150 cv BlueMotion Technology 30.063,67 45.718,88
2.0 TDI 184 cv BlueMotion Technology 31.006,49 46.878,55
2.0 TDI DSG 184 cv BlueMotion 32.991,41 49.881,25

PASSAT VARIANT
1.6 TDI 120cvConfortline 26.318,25 36.662,56
2.0 TDI 150cv Confortline 26.543,44 39.142,23
2.0 TDI 4MOTION 150 cv  ALLTRACK 28.340,05 44.160,08
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 27.434,11 41.249,99
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.674,60 40.702,26
2.0 TDI 190 cv Highline 30.303,34 43.935,61
2.0 TDI DSG 4MOTION 240cv HighIine 35.759,33 56.156,30

VOLKSWAGEN TIGUAN
2.0 TDI 115 cv  Confortline 24.467,24 35.403,66
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.993,68 38.740,06
2.0 TDI 150 cv Highline 26.460,17 40.918,00
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.031,50 40.764,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 27.675,99 43.161,79
2.0 TDI DSG  Motion 150 cv Highline 26.527,85 45.639,40
2.0 TDI DSG  Motion 190 cv Highline 27.598,77 46.956,01
2.0TDI DSG Motion 240 cv 29.290,39 49.661,48

VOLKSWAGEM  SHARAN
2.0 TDI Blue TDI 150 cv Confortline 33.431,87 45.774,94
2.o TDI Blue TDI 150 cv Highline 35.007,71 47.891,70
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Confortline 34.765,32 47.976,33
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Highline 36.399,07 50.079,39
2.0 TDI Blue TDI 184 cv Confortline 43.605,01 47.966,24
2.0 TDI BLHE TDI 184 cv Highline 36.236,19 50.066,13
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 184 cv Confortline 36.331,61 50.089,95
2.0 TDI DGS6 Blue TDI 184 cv Highline 37.965,36 52.193,01

VOLKSWAGEN TOURAN 7 LUGARES
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.771,83 37.973,91
2.0 TDI 150 cv Highline 26.492,76 40.175,01
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.875,05 40.672,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 28.176,10 42.460,28
2.0 TDI DSG 190 cv Highine 30.774,43 45.843.31

VOLKSWAGEN  BEETLE
2.0 TDI 110 cv BEETLE DESIGN 20.400,92 31.839,99
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 21.474,15 33.582,03
2.0 TDI 150 cv BEETLE R-LINE 23.160,52 35.993,48
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 22.941,37 36.397,20

VOLKSWAGEN Elétricos
e.Golf 115 cv e Golf carga normal AC e rápida 
DC, 100% Elétrico 5 Portas 32.294,75 39.729,68

Golf GTE Plug-in 204 cv GTE Plug-in Hybrido 5 Portas 35.069,10 43.569,28
Passat Limousine GTE Plug-in 218 cv GTE      
Plug-in Hybrid 5 Portas 37.759,02 46.877,88

Passat Variant GTE Plug-in 218 cv GTE Plug-in Hybrid 40.177,82 49.853,01

SKODA................................................................ Preço Base Preço V. Publico

FABIA MY 17
1.2  TSI Ambition 110 cv Cx 5V 13.199,14 16.996,80
1.2  TSI Style 110 cv Cx 5V 13.891,35 17.848,20
1.2 TSI DSG Ambition 110 cv Cx 7 14.666,83 19.800,20
1.2 TSI DSG Style 110 cv Cx 7 15.357,74 19.643,20
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 13.246,66 18.525,50
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.284,87 21.032,50
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.940,23 22.711,30
1.4 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 15.123,53 20.884,00
1.4 TDI Style 105 cv Cx 5V  15.814,44 21.733,80

RAPID SPACEBACK 17
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 14.633,17 20.254,38
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.718,09 21.588,84
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.801,05 22.002,33
1.4 TDI DSG Style 90 cv Cx 7V 16.885,97 23.336,79
1.6 TDI Ambition 115 cv Cx 5V 15.701,24 22.927,33
1.6 TDI Style 115 cv Cx 5V 16.788,75 24.264,97

Octávia
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6v 20.987,05 27.848,40
1.4 TSI 150 cv Style DSG Cx 7V 23.230,80 30.455,90
1.6 TDI 90 cv Style Cx 5V 18.839,30 26.788,60
1.6 TDI 105 cv Style DSG Cx 7V 22.165,30 31.132,70
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 21.488,70 32.924,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 22.816,00 35.232,30

Octávia Break MY17
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6V 21.794,66 28.897,70
1.4 TSI 150 cv Style DSG 7V 24.039,70 31.468,10
1.6I TDI 110 cv Style Cx 5V 21.083,00 29.717,10
1.6I TDI 110 cv Style  DSG Cx 7V 22.860,10 31.987,30
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 22.296,30 33.833,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx  6V 23.849.10 36.503,10
2.0 TDI 184 cv Limo RS 6v 24.567,27 37.386,36
20 TDI 184 cv Limo RS DSG 6v 26.621,75 40.924,07

Superb MY 17
1.6 TDI 120 cv Style Greenline Cx. 6v 25.976,24 35.280,56
1.6 TDI 120 cv Style  DSG Cx7V 27.144,11 37.509,67
2.0 TDI 150  cv  Ambition Cx 6V 23.416,24 35.380,12
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 25.534,23 37.985,25
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 26.604,89 40.145,70
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.109,12 39.838,01
2.0 TDI 190 cv  Style Cx DSG  Cx 6v 28.068,31 41.945,70

Superb Break
1.6 TDI 120 cv Style  Cx 6V 26.287,32 36.793,23
1.6 TDI 120 cv Style DSG Cx 6V 28.135,71 38.729,33
2.0 TDI 120 cv Ambition Cx 6V 24.173,22 36.479,92
2.0 TDI 150  cv  Style Cx 6V 26.470,09 39.305,07
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 27.477,24 41.415,07
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.933,50 41.020,71
2.0 TDI 190 cv Style DSG Cx 6V 29.005,46 43.182,75

YETI OUTDOOR
1.6 TDI CR 110 cv Style Cx 5V 20.079,69 32.119,71
1.6 TDI CR 110 cv 4x4 Ambition Cx 6V 19.854,41 35.032,32
2.0 TDI CR 150 cv Style Cx 6V 21.267,53 34.712,55
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style  Cx 6V 21.020,49 38.053,57
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style Cx 6V 25.410,89 41.305,54
2.0 TDI CR 145 cv 4x4 Style DSG Cx 6V 25.780,81 44.820,16
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CEME 		
recebe a ADFA

N
o dia 17 de Janeiro, o chefe 
do Estado-Maior do Exér-
cito, general Rovisco Duar-
te, acompanhado do seu 
adjunto, TCor Branquinho, 

concedeu uma audiência à ADFA, que es-
teve representada pelo presidente da Di-
recção Nacional, José Arruda.
Entre outras matérias, abordou-se o des-
pacho que concede as honras fúnebres 
aos deficientes militares; o apoio de mais 
socorristas para o Lar Militar; as obras no 
Regimento de Transportes e a tramitação 
dos processos, ao nível do Exército.
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Secretário de Estado da Defesa Nacional

“A ADFA é insubstituível 
na defesa dos direitos 
dos militares deficientes”

A 
ADFA foi recebida em 
audiência pelo secre-
tário de Estado da De-
fesa Nacional, Marcos 
Perestrello, no dia 17 

de Janeiro, no Ministério da Defesa 
Nacional, em Lisboa. Na ocasião, o 
governante referiu que “a ADFA é 
insubstituível na defesa dos direi-
tos dos militares deficientes”.
A Associação informou o secretário 
de Estado sobre as iniciativas que 
tem desenvolvido junto da Comis-
são Parlamentar de Defesa Nacio-
nal, na Assembleia da República, 
e sobre as perspectivas no desen-
volvimento do processo de reivin-
dicações legislativas que aquela 
Comissão Parlamentar entendeu 
assumir.
O secretário de Estado da Defesa 
Nacional fez um ponto de situação 
sobre as propostas legislativas da 
responsabilidade do Ministério da 
Defesa Nacional, e sobre a articu-
lação com a Secretaria de Estado 
da Inclusão das Pessoas com Defi-
ciência.

Foi também abordado o processo de 
efectivação do auto de cessão definiti-
va respeitante à Quinta das Camélias.
Representaram a ADFA o presi-

dente da Direcção Nacional, José 
Arruda, acompanhado pelo vice-
-presidente Manuel Lopes Dias e 
pelo secretário José Pavoeiro.

Mobilização em torno da vida associativa

A 
Mesa da Assembleia-Geral Nacional 
definiu e anunciou o calendário para a 
realização das próximas reuniões asso-
ciativas, respectivamente do Conselho 
de Executivos, do Conselho nacional e 

da Assembleia-Geral Nacional. Depois da realiza-
ção de todas as Assembleias-Gerais das Delegações, 
que mobilizam os associados durante o mês de Fe-
vereiro, aqueles três momentos sublinham a inten-
sidade do trabalho contínuo da Associação.
De acordo com o calendário definido, foi decidi-
do convocar a reunião do Conselho de Executivos 
para o dia 1 de Março, Quinta-feira, na Sede Nacio-
nal, em Lisboa, com a seguinte ordem de trabalhos 
provisória: 1) Ratificação da ata e parecer do Con-
selho de Executivos de dia 24 de Outubro de 2017; 
2) Apreciação do relatório/execução orçamental re-

lativo ao exercício de 2017; 3) Representatividade e 
Direitos; 4) Informações.
No dia 10 de Março, Sábado, terá lugar a reunião do 
Conselho Nacional, na Sede Nacional, em Lisboa, 
cuja ordem de trabalhos será atempadamente di-
vulgada aos conselheiros.
No dia 24 de Março, Sábado, pelas 13h30, vai rea-
lizar-se a Assembleia-Geral Nacional Ordinária, 
nas instalações do Auditório da Academia Militar, 
na Avenida Conde Castro Guimarães, na Amadora, 
com a seguinte ordem de trabalhos:
1) Apreciar e votar o Relatório Operacional do Con-
selho Nacional e o Parecer sobre a Execução do Or-
çamento da ADFA, relativos ao exercício de 2017, 
conforme previsto no n.º 1 do artigo 27º dos Esta-
tutos);
2) Apreciar e votar o Relatório Operacional e Con-

tas da Direcção Nacional e respectivo parecer do 
Conselho Fiscal Nacional, referentes ao ano de 2017 
conforme previsto no n.º 1 do artigo 27º dos Esta-
tutos);
3) Rectificação do erro de escrita constante da acta 
da Assembleia-Geral de 5 de Dezembro de 2015, no 
sentido de rectificar o teor da deliberação do art.º 
54º para “ Aprovada a alteração constante da pro-
posta de Revisão Estatutária quanto ao corpo e alí-
neas a), b), c), e), f ) e da alínea d) nos termos da 
proposta apresentada pelo associado Abel Fortuna, 
nos termos resultantes da sua discussão e que fo-
ram incorporados na proposta, estando conforme 
documento designado de, Anexo I a esta acta”;
4) Ponto de situação relativo ao processo de repara-
ção moral e material devido aos deficientes militares;
5) Informações da Direcção Nacional.
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